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RESUMO 

A escassez hídrica é o resultado do desequilíbrio entre a demanda e a disponibilidade dos 

recursos hídricos, que pode trazer consequências socioeconômicas e ambientais danosas. A 

escassez pode estar associada a cenários de estiagem, sendo este um fenômeno hidrológico 

natural cíclico, mas também pode estar associada a um excesso de demanda, a desperdícios no 

uso do recurso ou a um déficit tecnológico. A dimensão dos danos causados por uma eventual 

escassez hídrica depende não só da intensidade e duração desta condição, mas também da 

vulnerabilidade do sistema afetado, que é definida por aspectos de tecnologia, política, 

economia e características e comportamento sociais. Esta dissertação procura focar exatamente 

nas características de exposição e vulnerabilidade presentes no cálculo de risco, mais 

especificamente considerando aspectos de incremento de resiliência. Neste contexto, tomando 

por base um índice de risco de escassez hídrica (W-ScaRI) previamente estabelecido, propõe-

se a sua revisão, com objetivo de inclusão de uma medida simplificada de resiliência, para 

aprimoramento de sua representatividade. Neste sentido, dois municípios da bacia do rio 

Paraíba do Sul são tomados como casos de estudo e comparados, considerando a relevância 

desta bacia para o estado do Rio de Janeiro em termos de abastecimento humano. Barra Mansa 

e Volta Redonda foram escolhidos como casos para uma metodologia exploratória, 

considerando as diferenças de uso da água nestes municípios e os diferentes portes dos afluentes 

locais. Os comportamentos dos componentes relativos ao índice W-ScaRI original foram 

analisados, como base para propor e avaliar a inserção de um indicador para refletir a resiliência 

no W-ScaRI-Res. Também foi uma aplicação para validação da proposta, que mostrou-se 

funcional, como um contraponto à vulnerabilidade mapeada, para ampliação e fortalecimento 

da representatividade deste índice. 

 

Palavra-chave: resiliência; escassez hídrica; avaliação multicritério.  
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ABSTRACT 

 

Water scarcity is the result of the imbalance between the demand and the availability of water 

resources, which can bring damaging socio-economic and environmental consequences. 

Scarcity can be associated with drought scenarios, which is a cyclical natural hydrological 

phenomenon, but it can also be associated with excessive demand, resource wastage, or 

technological deficits. The extent of the damage caused by potential water scarcity depends not 

only on the intensity and duration of this condition but also on the vulnerability of the affected 

system, which is defined by aspects of technology, politics, economy, and social characteristics 

and behavior. This dissertation focuses precisely on the exposure and vulnerability 

characteristics present in the risk calculation, specifically considering aspects of resilience 

enhancement. In this context, based on a previously established water scarcity risk index (W-

ScaRI), its revision is proposed, with the objective of including a simplified resilience measure 

to improve its representativeness. In this sense, two municipalities in the Paraíba do Sul river 

basin are taken as case studies and compared, considering the relevance of this basin for the 

state of Rio de Janeiro in terms of human supply. Barra Mansa and Volta Redonda were chosen 

as cases for an exploratory methodology, considering the differences in water usage in these 

municipalities and the different sizes of local tributaries. The behaviors of the components of 

the original W-ScaRI index were analyzed as a basis for proposing and evaluating the insertion 

of an indicator to reflect resilience in W-ScaRI-Res. An application was also made for the 

validation of the proposal, which proved functional as a counterpoint to the mapped 

vulnerability, for the expansion and strengthening of the representativeness of this index. 

 

Keywords: resilience; vulnerability; water scarcity; multicriteria assessment  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização 

O relatório da Organização Meteorológica Mundial (OMM, 2023) alerta que os últimos 

oito anos foram os mais quentes já registrados. Já foram atingidos novos recordes no aumento 

do nível do mar, e no aquecimento dos oceanos, e o agravamento das mudanças climáticas 

trouxe mais secas, inundações e ondas de calor em diversos lugares do mundo. A Figura 1 

evidencia as anomalias de temperatura global no período de 1991-2020. 

  

Figura 1. Anomalias médias de temperatura próximas à superfície (diferença em relação à 

média de 1991–2020) para 2023 até outubro. Fonte: OMM, 2023. 

De acordo com o sexto relatório publicado pelo Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC), o “AR6 Climate Change 2021: The Physical Science Basis”, 

sabe-se que a ocorrência de desastres naturais são parte do ecossistema terrestre, mas o 

problema está no desequilíbrio ambiental e no aumento da intensidade e da probabilidade de 

suas ocorrências, no chamado “whiplash do clima”, causando a quebra dos padrões naturais e 

ocasionando oscilações violentas entre extremos quentes e frios, secos e úmidos.  

O cenário de aumento da frequência de eventos climáticos extremos, como as secas, tem 

levado a graves preocupações relacionadas à escassez de água em diversos países, que já vêm 

sofrendo no presente. Essa situação pode piorar ainda mais, segundo o Programa Mundial de 

Avaliação da Água das Nações Unidas (UN-WATER, 2023). 
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De acordo com os dados do International Emergency Disasters Database (EM-DAT), 

estima-se que 659 eventos de seca ocorreram no período de 1900 a 2015, resultando em algo 

em torno de 2,21 bilhões de pessoas afetadas e 11 milhões de mortes no mundo. Na tabela 1, 

estão relacionados desastres mundiais de seca, por década, neste período. 

Tabela 1. Desastres relacionados à seca no mundo, de 1910 a 2010. Fonte: EM-DAT (2014). 

 

No Brasil, os desastres que requerem maior atenção estão relacionados tanto ao excesso 

quanto à escassez de água. A ausência e a abundância da água funcionam como dínamos 

indutores de desastres. Em termos de impactos, a seca não é um evento linear, mas sim 

altamente complexo, com variações tanto na sua ocorrência espacial quanto temporal, afetando 

as condições de vida e saúde das populações (BRASIL, 2017). 

O Relatório Mundial das Cidades da ONU-Habitat (2024) evidencia os desafios das 

alterações climáticas e da rápida urbanização, assim como revela que algumas intervenções 

climáticas pioraram as condições das comunidades vulneráveis. Os efeitos antrópicos sobre o 

clima têm intensificado a ocorrência de desastres naturais, enquanto o crescente processo de 

urbanização expõe cada vez mais populações, bens materiais e infraestruturas a esses eventos, 

devido à sua concentração espacial nas cidades. Esse cenário acentua a vulnerabilidade dos 

sistemas sociais, aumentando sua criticidade e representando uma séria ameaça ao 

desenvolvimento sustentável.  
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Com a maioria da população mundial residindo em áreas urbanas (e em processo de 

aumento dessa tendência), o aumento no número de desastres hidrológicos representará uma 

ameaça significativa para a vida e os meios de produção de uma grande parcela desta população. 

As cidades enfrentam sérios problemas em relação à gestão dos recursos naturais, pois são 

usuárias relevantes desses recursos: alimentos, energia e água. Os três recursos devem ser 

considerados em conjunto, uma vez que expressam concomitantemente objetivos e meios para 

as atividades humanas e com características conflitantes (Yuan et al., 2022). A competição pela 

água, e consequentemente as crises que se instalam por causa da água, é decorrente da tensão 

entre o progressivo consumo humano, industrial, agrário, energético, entre outros. Todas as 

atividades econômicas se desenvolvem com o uso de água, o que faz com que a água deixe de 

ser apenas um recurso natural e passe à condição de “mercadoria”, sujeita à precificação, à 

disponibilidade ou escassez (Silva et al., 2017). 

Sob o pano de fundo de mudanças complexas no ambiente global, tanto pelo rápido 

processo de urbanização experimentado pelos países, de forma geral, quanto pela possibilidade 

de mudanças climáticas aumentarem os problemas de escassez, e considerando ainda a busca 

pela materialização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), principalmente o 

ODS 6, sobre água potável e saneamento, a realização de pesquisas sobre vulnerabilidade social 

também se tornou uma importante forma de atuar para promover o desenvolvimento 

sustentável, a integração da sociedade com o meio ambiente e, também, tornou-se um elo 

fundamental na construção da resiliência das sociedades, cidades e aldeias (Li & Wang, 2022). 

Construir a resiliência das comunidades urbanas para enfrentar os desastres, bem como 

as próprias mudanças climáticas, é uma prioridade (Bam et al., 2009). Na medida em que uma 

determinada comunidade seja capaz de aprender e se adaptar a novos conceitos e mudanças, 

mais resiliente ela se tornará (Proctor et al., 2020). 

 

1.2 Justificativa         

Compreender a escassez de água e poder fazer estimativas sobre o risco de escassez são 

premissas importantes para formular políticas em nível global, nacional, regional e local (Liu 

et al., 2017). As múltiplas facetas e interconexões da escassez de água com os temas de 
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abastecimento, produção de alimento e energia, além de socioeconomia e governança, exigem 

a integração de conhecimentos e esforços para tornar a avaliação da escassez de água a mais 

precisa possível (Hussain et al., 2022), para garantir uma base mais sólida para o planejamento.  

Por outro lado, indicadores são instrumentos simples, que permitem identificar, medir e 

avaliar aspectos relacionados a um determinado tema, como, por exemplo, o monitoramento de 

secas, podendo ser utilizados para acompanhar e avaliar programas ou ações ao longo do tempo, 

atuando como ferramenta útil ao planejamento. Os indicadores clássicos são ferramentas 

padronizadas, que, por vezes, ignoram uma série de fatores importantes que influenciam a 

ocorrência e gravidade da escassez de água, como a qualidade de água, variações espaço-

temporais, entre outros. Já os indicadores holísticos consideram cálculos detalhados e aspectos 

socioeconômicos, mas exigem grande requisitos de dados, validação e integração conceitual de 

todos os parâmetros necessários, tornando-os de mais difícil aplicação e, por vezes, pela 

dificuldade de obter dados, também subjetivos. Assim, nenhum indicador sozinho, seja ele um 

indicador clássico ou holístico, fornece uma solução única para avaliação da escassez de água, 

ou de qualquer fenômeno, de fato (Hussain et al., 2022).  

De forma ampla, a seca é conceituada como um desastre natural, visto que corresponde 

à situação de escassez de água que se prolonga ao longo do tempo, que abrange áreas extensas 

e com repercussões negativas significativas nas atividades socioeconômicas e nos ecossistemas 

(Alpino et al., 2014). Entre 1970 e 2019, secas causaram aproximadamente 650.000 mortes 

relatadas, de acordo com o Atlas da Mortalidade e Perdas Económicas decorrentes de Extremos 

Meteorológicos, Climáticos e Hídricos da OMM de 2021. Na classificação dos 10 desastres 

mais graves no período, a seca está em primeiro lugar no número de mortes no mundo. Entre 

os países da América do Sul, no ranking de perdas econômicas por tipo de desastre, a seca 

ocupou o 1º lugar com a perda de U$9.02 bilhões de dólares em 1978, ocorrida no Brasil, e o 

segundo lugar em 2014, também no Brasil com U$5,28 bilhões de dólares perdidos (OMM, 

2021)  

Na plataforma EM-DAT do Centro de Pesquisa em Epidemiologia de Desastres (Centre 

for Research on the Epidemiology of Disasters - CRED), é permitida a busca de informações, 

filtrando por país, período, desastres entre outros. Para o Brasil, são trazidas informações 
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referentes às secas de 1970-2023, com um total de 79.420.000 de afetados e um dano total de 

U$ 37.420.967,00. 

No Brasil, dentre os desastres naturais, historicamente, a seca é considerada o principal, 

com episódios desde o período colonial e consequências severas nas condições de vida e saúde 

da população. No sudeste brasileiro, nos últimos 25 anos, houve duas estiagens críticas, em 

2003-2004 e em 2014-2015, afetando a região econômica mais importante e mais densa do país, 

a bacia do Rio Paraíba do Sul. Na primeira, em 2003-2004, o nível de armazenamento dos 

reservatórios regularizadores das vazões do Rio Paraíba do Sul indicava a possibilidade de 

racionamento (Fundação Coppetec/Inea, 2014). No período de 2014-2015, a grave escassez 

hídrica na região Sudeste do país afetou as duas regiões metropolitanas (RM) mais importantes 

do país, relativas a São Paulo (RMSP) e Rio de Janeiro (RMRJ). Foram tomadas medidas 

drásticas, como a execução de obras emergenciais para utilização do volume morto de alguns 

reservatórios do Sistema Cantareira (SP) e de alguns reservatórios no Rio de Janeiro (Integral 

Engenharia/Firjan, 2015). 

Os impactos da seca vão sempre depender do contexto local e podem durar anos. 

Embora a seca possa abranger várias regiões e países, a intensidade de seus impactos irá 

depender diretamente das situações de vulnerabilidade existentes na população afetada da 

região, onde as populações mais pobres e vulneráveis tendem a sofrer as maiores consequências 

negativas sobre as condições de vida e saúde (Costa et al., 2022). 

O direcionamento da pesquisa sobre escassez hídrica esteve sempre muito vinculado à 

pegada hídrica e sua contribuição, de acordo com os diferentes setores de produção (Mekonnen 

& Hoekstra, 2016). Para caracterizar a justificativa do presente estudo, foi realizada uma busca 

de informações utilizando a palavra-chave escassez hídrica (water scarcity). A maior 

quantidade de resultados foi voltada para produção alimentar / segurança alimentar, com a 

China liderando a publicação de artigos de revisão. Considerando apenas o ano de 2022, além 

da agricultura, foi observado que o foco dos artigos foi em monitoramento de escassez, com 

indicadores e reuso de águas para melhor gestão deste recurso, baseado no conceito do acesso 

à água de qualidade como direito humano. A Índia apareceu em grande parte dos artigos mais 

recentes. Os autores mais citados foram: Falkenmark, Mesfin M. Mekonnen and Arjen Y. 

Hoekstra; Hanasaki. 
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Na busca pela palavra-chave Nexus Água-Alimento-Energia (nexus FEW Food-energy-

water), uma maior quantidade de resultados voltou-se para explicação do conceito nexus FEW 

e sua complexidade, por envolver diversos setores, vinculados ao desenvolvimento com 

sustentabilidade, esse termo se encontra mais massificado na literatura. Filtrando para 2022, 

além da agricultura, foi observado que o foco dos artigos foi em quantificar e/ou simular as 

interações dos setores de produção, para uma gestão mais eficiente das águas. Dentre os 

resultados, os autores mais citados são: Saladini, F.; Yang, Y.C.E.; Yuan M-H; Rasul, G; (NSF) 

National Science Foundation; (WEF) World Economic Forum.  

No período de 1990-2021, a pesquisa sobre o tema vulnerabilidade social recebeu 

atenção, com taxa média de crescimento anual nas publicações de 19,2%. A vulnerabilidade 

social está relacionada aos temas de mudanças climáticas, vulnerabilidade e resiliência (Li & 

Wang, 2022).  

É importante destacar que identificar grupos e regiões vulneráveis, explorar 

mecanismos de redução de vulnerabilidade e adotar estratégias para incremento de resiliência 

e adaptação não apenas ajuda a reduzir o impacto adverso das mudanças ambientais e das 

atividades humanas no sistema social, mas também se tornam uma forma crucial de quantificar 

o desenvolvimento sustentável das sociedades (Li & Wang, 2022).  

Do ponto de vista das estratégias de gestão sustentável das cidades, que visam reduzir a 

exposição e a vulnerabilidade, assim como aumentar a resiliência, a promoção da redundância 

por meio da investigação de fontes locais alternativas complementares ao abastecimento hídrico 

existente é uma prática essencial para lidar com a incerteza climática e a escassez hídrica. A 

utilização de soluções complementares, para compensar falhas de um dado sistema principal, 

diminui os impactos das crises e estabelece uma rede de segurança, aumentando a resiliência e 

sustentabilidade na gestão de recursos hídricos. 
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1.3 Objetivos 

Este trabalho visa modificar o índice W-ScaRI (Water Scarcity Risk Index) (Thomaz, 

2023), que é uma ferramenta de análise multicritério, que avalia o risco de escassez hídrica e 

suas consequências com base no perigo de escassez e na vulnerabilidade do sistema 

socioeconômico afetado, propondo a introdução simplificada do conceito de resiliência. Nesse 

sentido, o foco principal recai na avaliação do subíndice de consequências, visando identificar 

fragilidades em sua representação, para propor a sua complementação com a introdução de um 

indicador de resiliência. Em princípio, o conceito de resiliência será explorado pelo uso de 

redundâncias de fontes de abastecimento. Esse aprimoramento do índice permitirá avaliar 

medidas que aumentem a capacidade do sistema de se adaptar, recuperar e manter sua 

funcionalidade sob condições de estresse hídrico. A análise da modificação proposta no W-

ScaRI será testada em uma aplicação para a bacia do rio Paraíba do Sul, com análise específica 

para as cidades de Barra Mansa e Volta Redonda.  

 Os objetivos específicos deste trabalho são: 

a) Revisar os conceitos relacionados à gestão de risco de seca; 

b) Aplicar o índice W-ScaRI ao Rio Paraíba do Sul, nos locais de captação para 

abastecimento dos municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, considerando os 

indicadores de perigo de seca, exposição e vulnerabilidade (W-ScaRI), em um momento 

de reconhecida escassez, com resultados de avaliação do risco para cada um dos 

municípios estudados; 

c) Incluir, no índice originalmente proposto, uma metodologia simplificada para avaliação 

da resiliência, para que seu uso esteja inserido na gestão estratégica de risco de seca em 

bacias, permitindo avaliar ações que produzam redundância de abastecimento ao 

sistema; 

d) Identificar possíveis ações que permitam aumentar a resiliência do abastecimento dos 

municípios em estudo – buscando fontes alternativas locais, por exemplo; 

e) Aplicar o índice modificado, para testar e avaliar a funcionalidade e viabilidade da 

metodologia modificada e fazer o diagnóstico dos dois municípios selecionados;  
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1.4 Metodologia Resumida 

O rio Paraíba do Sul foi escolhido como caso de estudo para esta dissertação, por ser o 

rio mais importante do estado do RJ, responsável pelo abastecimento de cerca de 12 milhões de 

habitantes, e por contar com muitos estudos e informações disponíveis. 

Considerando o seu percurso, a região especificamente escolhida foi o Médio Paraíba 

do Sul. Dentro desta região, intencionalmente, foram escolhidos dois municípios próximos 

geograficamente (Barra Mansa e Volta Redonda), para fazer testes de utilização do W-ScaRI 

em uma situação em que o perigo natural é semelhante, mas as condições de demanda pela 

água, oferta local e consequências socioeconômicas são diferentes e permitem comparações. 

Destaca-se que o W-ScaRI é um produto de dois subíndices, perigo e consequências, ele reflete 

uma situação de ameaça potencial de dano, ao combinar a atuação do perigo sobre um sistema, 

dada a exposição e vulnerabilidade desse sistema aos impactos ambientais, sociais e 

econômicos da seca. Nesse contexto, o subíndice de perigo refletirá a situação da bacia do Rio 

Paraíba do Sul, enquanto o subíndice de consequências será associado às condições sócio-

econômico-ambientais dos municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, para os quais os 

valores finais do W-ScaRI serão calculados. 

Assim, pretende-se avaliar os municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, através da 

aplicação do W-ScaRI, de forma a realizar uma análise comparativa dos resultados obtidos para 

a situação atual, para a incorporação de fontes alternativas de água, que produzam algum 

incremento de oferta/redundância e para uma possível modificação da avaliação de 

disponibilidade em nível local. 

Esta dissertação volta seu foco, portanto, para a análise da exposição e da 

vulnerabilidade de sistemas socioeconômicos (as cidades de Barra Mansa e Volta Redonda, no 

caso em questão) aos impactos de uma possível escassez. Para evitar uma variabilidade 

introduzida por diferentes condições de perigo, o que introduziria ruídos nas análises das 

consequências sobre o sistema, adota-se a hipótese de mesmo perigo para os dois municípios, 

considerando as suas captações, para todos os fins práticos de cálculo, no mesmo ponto da bacia 

do Rio Paraíba do Sul. 
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Considerando os conceitos relacionados à gestão estratégica de riscos, o conceito de 

resiliência vai ser trazido à discussão, uma vez que não foi contemplado pelo índice original, e 

será trabalhado como uma possibilidade de aprimoramento do W-ScaRI.  

Esse aprimoramento pode trazer maior espectro de utilização para o índice, no cálculo 

do risco de escassez hídrica, pensando, por exemplo, em como a introdução de redundâncias, 

ainda que parciais, com o uso de fontes alternativas de abastecimento, pode atenuar o risco. Em 

uma primeira aproximação, busca-se uma representação inicial simples para a resiliência, para 

esta primeira adaptação, de forma a verificar se o ganho pode realmente ser representativo sob 

o ponto de vista da construção de uma ferramenta mais robusta de suporte à gestão e, ao mesmo 

tempo, mais flexível e representativa. A inserção deste componente de resiliência pode dar 

apoio à gestão de risco, minimizando consequências adversas de eventos de seca, bem como 

fomentar a busca por possíveis soluções que aumentem a resiliência, utilizando o W-ScaRI. 

Note-se que, enquanto a vulnerabilidade tem uma relação com a fragilidade do sistema 

e valores perdidos, a resiliência entrará como um contraponto a essa situação, reduzindo a 

vulnerabilidade e introduzindo fontes alternativas/adicionais ao processo e, consequentemente, 

reduzindo o risco final, com expectativas de menores danos, sendo este um aspecto central e 

inovador desta dissertação. 

  

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A distribuição espacial da população no mundo apresenta uma marcante desigualdade. 

Dados estatísticos indicam que aproximadamente 45% das terras do planeta são praticamente 

desabitadas, enquanto 60% dos 7,7 bilhões de habitantes concentram-se em apenas 9% da 

superfície terrestre. Essa disparidade está diretamente relacionada à distribuição da 

precipitação, que ocorre predominantemente nas regiões equatoriais e em áreas costeiras. No 

entanto, a disponibilidade de água doce é frequentemente inferior ao volume total de 

precipitação registrado (Oki & Quiocho, 2020). A Figura 2 ilustra a distribuição global de água 

doce per capita. 
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Figura 2. Distribuição espacial de água doce disponível no mundo (m³/capita/ano). Fonte: Oki 

& Quiocho, 2020. 

A escassez hídrica é, em grande parte, consequência ao crescimento populacional em 

áreas onde os recursos hídricos são limitados. Estima-se que cerca de 40,7 milhões de pessoas 

residem em áreas que enfrentam sérias restrições econômicas e escassez de água. Essas regiões 

estão predominantemente localizadas em zonas semiáridas da África Subsaariana, Oriente 

Médio e Ásia Central. Em uma perspectiva global, áreas com recursos hídricos limitados, como 

regiões áridas, mostram-se particularmente vulneráveis a eventos climáticos extremos, como 

secas prolongadas e ondas de calor intenso (Oki & Quiocho, 2020). 

 

2.1 Secas 

A seca é um evento natural que ocorre em praticamente todas as regiões climáticas. 

Trata-se de um perigo natural, complexo e generalizado, frequentemente referido como um 

"fenômeno rastejante" devido à sua evolução lenta e dificuldade de determinar com precisão 

seu início e fim (Wilhite, 2011). Diferentemente de outros desastres naturais, a seca se 

desenvolve gradualmente e muitas vezes não atrai a atenção da comunidade em seus estágios 

iniciais. Seus impactos, contudo, podem se estender por períodos prolongados, mesmo após o 

término do evento, abrangendo uma vasta extensão espacial e temporal (Molinas & Lima, 

1999). 
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Uma das principais dificuldades no estudo da seca decorre da ausência de uma definição 

padronizada e mundialmente reconhecida. Visto que existem múltiplas definições, a existência 

da seca e seu grau de severidade devem ser determinados por região, considerando-se as 

características climáticas e os impactos resultantes do período seco (WMO, 2006). 

É fundamental diferenciar a seca de outros conceitos relacionados, como aridez, 

escassez hídrica e desertificação. A aridez refere-se à condição climática permanente de uma 

região, caracterizada por baixa umidade, alta radiação solar e amplas variações de temperatura. 

A escassez hídrica ocorre quando a demanda por água supera a disponibilidade hídrica local. 

Já a desertificação está associada a mudanças ambientais de longo prazo, geralmente 

impulsionadas por alterações climáticas e atividades antrópicas, como a degradação do solo e 

a remoção de mata ciliar. E finalmente, a seca decorre do déficit de precipitação (Santos, 2020). 

A percepção da seca está muito relacionada à perspectiva do observador. Para 

agricultores, a seca pode ser percebida através da ausência de chuva e redução da umidade do 

solo. As companhias de abastecimento podem se basear muitas vezes no monitoramento 

frequente dos níveis dos reservatórios. Já a Defesa Civil aborda a estiagem como a redução e 

ausência da precipitação em determinado período ou, atraso do período chuvoso, levando à 

perda da umidade do solo, e, como seca, um período de estiagem prolongada, com consequente 

redução das reservas de água e problemas socioeconômicos. Essas diferenças na percepção e o 

fato de que as magnitudes de cada um desses efeitos não são necessariamente as mesmas, 

dificultam a escolha de uma conceituação única para o fenômeno. 

Diante dessa complexidade, para descrever a seca, busca-se adequar o tema de 

abordagem, seja ele relacionado à precipitação, agricultura, hidrologia e à socioeconomia. De 

acordo com Wilhite (2003), os tipos de seca podem ser caracterizados em estágios, conforme 

Figura 3. 
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Figura 3. Estágios da seca. Fonte: Costa et al., 2022. 

Como reflexo de sua complexidade, existem diversas definições de seca, refletindo 

diferentes características climáticas por região e impactos específicos por setor (Wilhite & 

Glantz, 1985). Os impactos das secas repercutem na economia e produzem impactos em 

cascata, aumentando em intensidade à medida que a deficiência de precipitação evolui. 

Inicialmente, a falta de chuvas de curto prazo caracteriza a seca meteorológica. Caso a 

deficiência persista, surge a seca agrícola, associada à redução da umidade do solo, afetando a 

produção agrícola. Com a continuidade da escassez hídrica, instala-se a seca hidrológica, 

impactando os sistemas hídricos, como reservatórios, lagos, vazões e níveis freáticos, 

comprometendo diversos setores dependentes da água (Wilhite, 2011). 

A severidade da seca, tanto no âmbito temporal quanto espacial, pode ser agravada por 

outros fatores, como altas temperaturas, baixa umidade relativa e ventos fortes, comprometendo 

a capacidade de atender às demandas das atividades humanas. As secas, sendo fenômenos 

ubíquos, apresentam desafios emergentes para planejamento e gestão, incluindo a incorporação 

de processos físicos e a interação com o ambiente circundante, que são altamente complexos 

(Karavitis, 1998). 
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2.2 Escassez Hídrica 

Enquanto as secas são fenômenos naturais decorrentes da insuficiência de precipitação, 

a escassez hídrica é, em grande parte, resultante das ações humanas, especialmente quando a 

infraestrutura de gestão dos recursos hídricos não consegue acompanhar à crescente demanda 

hídrica (Thomaz, 2023). 

Rijsberman (2006) classifica a escassez hídrica em dois tipos principais: física e 

econômica. A escassez física de água refere-se à insuficiência ou à própria falta de água, sendo 

frequentemente observada em regiões áridas. Por outro lado, a escassez econômica de água 

ocorre quando, apesar da disponibilidade de recursos hídricos, a deficiência na infraestrutura e 

na gestão impede o acesso adequado à água (Oki & Quiocho, 2020). A escassez econômica 

reflete uma condição em que a água pode estar em quantidade total de água suficiente, mas a 

ausência de recursos financeiros, tecnológicos ou humanos não garante sua distribuição e uso 

eficiente. 

Para um entendimento mais abrangente, Hussain et al. (2022) propõem outras categorias 

de escassez hídrica: a escassez institucional, que ocorre quando há falhas na formulação de 

políticas e na implementação de tecnologias que poderiam equilibrar oferta e demanda de água; 

e a escassez política, que manifesta-se quando determinadas populações são privadas do acesso 

aos recursos hídricos devido a restrições políticas ou desigualdades estruturais. 

A escassez de água frequentemente resulta em estresse hídrico, manifestado em 

insegurança no fornecimento de água potável, acesso inadequado, problemas de saúde, 

conflitos pelo uso dos recursos hídricos, falhas nas colheitas, insegurança alimentar e/ou 

energética (Moura et al., 2020). 

Altos níveis de escassez de água são observados em diferentes cenários. Regiões 

densamente povoadas, como Londres, enfrentam desafios devido à elevada demanda, enquanto 

áreas com extensa agricultura irrigada, como nos Estados Unidos, apresentam pressão 

significativa sobre os recursos hídricos. Em locais onde ambas as condições coexistem, como 

a Índia, o leste da China e o delta do Nilo, o estresse hídrico é ainda mais crítico (Mekonnen & 

Hoekstra, 2016). 
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Também há regiões que, apesar de não apresentarem populações densas nem agricultura 

irrigada intensa, enfrentam escassez hídrica devido à baixa disponibilidade natural de água, 

como os desertos do Saara (Mekonnen & Hoekstra, 2016). Por outro lado, países que possuem 

reservas hídricas significativas, mas enfrentam limitações econômicas para desenvolver 

infraestrutura adequada, sofrem impactos severos da escassez, como observado em diversas 

nações africanas (Liu et al., 2017). 

A mesma seca pode gerar impactos distintos em diferentes regiões, mesmo que 

apresente intensidade, duração e características espaciais semelhantes. Essas variações 

decorrem das diferenças nas condições socioeconômicas e nos níveis de vulnerabilidade da 

população afetada (Dakova & Stanev, 2007). 

Diante desses desafios, estratégias para aprimorar a gestão da água e mitigar os efeitos 

da escassez hídrica devem considerar abordagens inovadoras. Estudos futuros devem explorar 

temas como o comércio virtual de água, a variabilidade interanual da escassez, as flutuações 

espaciais e temporais dos recursos hídricos e o aperfeiçoamento de metodologias para estimar 

os requisitos de fluxo ambiental por bacia hidrográfica. Além disso, é fundamental avaliar os 

impactos das mudanças climáticas, que podem intensificar significativamente os cenários de 

escassez hídrica (Liu et al., 2017). 

 

2.3 Vulnerabilidade 

Há diferentes abordagens que caracterizam a vulnerabilidade por meio de diversos 

componentes. Birkmann & Wisner (2006) identificaram cinco dimensões principais: físico, 

social, econômico, ambiental e institucional. Optando pela abordagem consensual de 

vulnerabilidade, combinando três elementos fundamentais – exposição, sensibilidade e 

capacidade de enfrentamento – permite-se levar em conta as fontes de perigo, mas também a 

resposta das sociedades aos eventos. O cálculo de vulnerabilidade tem limitações como a 

escolha dos dados, pela complexidade dos fatores geradores de vulnerabilidade e a 

subjetividade dos indicadores usados (Paegelow et al., 2022). 
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Segundo o IPCC (2007), a vulnerabilidade é compreendida por três dimensões: (i) 

exposição à variabilidade e aos extremos climáticos, como secas e seus atributos de intensidade, 

duração e alcance; (ii) sensibilidade, que define o grau de impacto sofrido pelo sistema afetado; 

e (iii) capacidade adaptativa, relacionada à habilidade de resposta e adaptação às mudanças 

ambientais. Conforme ilustrado na Figura 4, essa estrutura facilita a análise integrada da 

vulnerabilidade no contexto das mudanças climáticas. 

 

 

Figura 4. Estrutura representativa para definição da vulnerabilidade, no contexto de mudanças 

climáticas. Fonte: MMA, 2017. 

Assim, a estrutura definida pelo IPCC (2007) para vulnerabilidade apresenta as 

seguintes definições:  

• Exposição à seca representa todas as mudanças do clima relacionadas às componentes 

que causam a seca meteorológica, como a alteração da média de precipitação (acréscimo 

ou decréscimo), a variabilidade (maior dificuldade de manter o equilíbrio hidrológico, 

sobretudo relacionado aos níveis de umidade do solo) e a ocorrência de extremos 

climáticos de secas (sua frequência/magnitude).  

• Sensibilidade à seca representa o efeito biofísico da mudança do clima, considerando o 

contexto socioeconômico e também ambiental. A união da exposição e sensibilidade 

configura os impactos potenciais.  

• Capacidade Adaptativa à seca refere-se à capacidade de resposta e reorganização dos 

sistemas humanos diante de mudanças climáticas, sejam elas relacionadas à 

variabilidade climática ou à ocorrência de extremos. 
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Em muitos cenários, a vulnerabilidade também é influenciada por respostas inadequadas 

às mudanças climáticas, que podem não atingir os objetivos pretendidos ou gerar impactos 

negativos em outras áreas sociais (Gallopín, 2006). 

Uma das dimensões fundamentais da vulnerabilidade é a vulnerabilidade social, que diz 

respeito à suscetibilidade de uma população, sistema ou território a ser adversamente impactado 

por perigos ambientais, tecnológicos ou econômicos. Essa vulnerabilidade influencia 

diretamente a capacidade de preparação, resposta e recuperação diante de desastres e é 

determinada por fatores espaciais, sociais, econômicos, demográficos, ambientais, culturais e 

institucionais. Além disso, sua manifestação pode variar ao longo do tempo e do espaço, de 

acordo com as diferenças geográficas, as condições locais e os riscos externos (Li & Wang, 

2022) 

Estudos recentes sobre vulnerabilidade social abordam mudanças climáticas, desastres 

naturais, urbanização, desenvolvimento do turismo, doenças infecciosas, poluição, segurança 

pública e resiliência (Li & Wang, 2022). Os sistemas sociais, enquanto estruturas complexas, 

frequentemente enfrentam múltiplas pressões simultaneamente, o que influencia a gestão de 

riscos e a tomada de decisões adaptativas. Essa complexidade pode tornar a vulnerabilidade um 

fenômeno dinâmico e mutável ao longo do tempo. 

Diante disso, a implementação de mecanismos eficientes de monitoramento e controle 

da vulnerabilidade é essencial para mitigar os impactos de desastres desde sua origem, 

contribuindo para a resiliência das populações e a sustentabilidade dos recursos hídricos. 

 Embora o conceito de vulnerabilidade seja multidimensional e tenha evoluído ao longo 

do tempo, ainda existem desafios significativos tanto na sua definição quanto na sua 

operacionalização. A complexidade desse conceito dificulta a obtenção de um consenso entre 

diferentes áreas do conhecimento, o que impacta sua aplicabilidade em análises e políticas 

públicas (Moura et al., 2020).  

No contexto específico da vulnerabilidade relacionada à escassez hídrica, Perveen & 

James (2011) a definem como a “vulnerabilidade de uma região resultante da disponibilidade 

finita de recursos hídricos e do uso intensivo da água”.  
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Nesse caso, a avaliação da vulnerabilidade contribui para identificar insuficiências, 

ausências ou fragilidades relacionadas aos recursos hídricos e à sua correlação com outros 

sistemas em uma determinada região. Para serem úteis aos atores e formuladores de políticas 

de água no suporte à tomada de decisões, essas avaliações precisam ser holísticas. Entretanto, 

a avaliação dessas vulnerabilidades enfrenta limitações, como a escolha dos indicadores, a 

subjetividade inerente ao processo, a complexidade dos fatores que influenciam a 

vulnerabilidade, além da qualidade e disponibilidade dos dados, bem como as especificidades 

regionais (Gleick, 2015).  

As diferenças na vulnerabilidade variam em escalas regionais e locais devido às 

interações entre estressores climáticos, contextos e condições específicas, como localização 

geográfica, políticas, condições socioeconômicas, globalização, urbanização e 

desenvolvimento de infraestrutura. 

Um conceito que sintetiza os diferentes fatores contextuais que afetam a vulnerabilidade 

é o da "dupla exposição" (double exposure), que expressa a ação combinada das mudanças 

climáticas e da globalização sobre populações, grupos sociais e setores. Essa abordagem indica 

que os problemas sociais, políticos e econômicos interagem com os fatores de mudanças 

climáticas, aumentando a vulnerabilidade de alguns atores enquanto diminuem a de outros 

(O’Brien & Leichenko, 2000). 

Em regiões com escassez hídrica, políticas de gestão da água são fatores críticos que 

podem intensificar ou mitigar a vulnerabilidade. Zúñiga-Terán et al. (2020) demonstram que as 

políticas hídricas em regiões áridas interagem com políticas fundiárias e neoliberais entre 

setores em diferentes escalas, exacerbando vulnerabilidades desproporcionalmente para grupos 

menos privilegiados e aumentando as disparidades. As populações mais pobres geralmente são 

as mais vulneráveis a desastres e mudanças climáticas.  

Miguez, Gregório e Verol (2017) afirmam que a vulnerabilidade atua no sentido oposto 

à resiliência, reduzindo a capacidade de recuperação e de resistência dos sistemas e a resiliência 

da comunidade como um todo. Um caminho mais eficaz para aumentar a resiliência às 

mudanças do clima é o desenvolvimento sustentável, pois aborda os problemas subjacentes que 

tornam as populações mais vulneráveis (Suassuna, 2014).  
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2.4 Gestão de Riscos 

Segundo a Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres 

(UNISDR), o risco é uma função da ameaça (perigo), da exposição de pessoas e bens a essa 

ameaça, e das condições de vulnerabilidade das populações e bens expostos (UNISDR, 2012). 

Assim, torna-se essencial que seja feita uma abordagem holística para a compreensão do risco 

e da vulnerabilidade (Dos Santos et al., 2015). O conceito de risco é polissêmico, sua análise 

tem se tornado fragmentada em função das diferentes perspectivas de entendimento (Dos Santos 

et al., 2015). Uma das formas de classificar o risco é de acordo com os fenômenos que 

constituem o perigo. A seca, por exemplo, é um fenômeno natural que, dependendo da sua 

magnitude, pode ser desastrosa, com impactos nas esferas socioeconômica, agrícola e 

ambiental. O aumento da população e o comprometimento crescente da disponibilidade hídrica 

fazem com que a escassez de água, principalmente durante os períodos de baixas precipitações, 

se torne uma ameaça/perigo cada vez mais presente (Costa et al., 2019). Portanto, tal risco tem 

origem tanto em questões sociais como naturais.  

O risco associado à seca é um reflexo tanto da exposição de uma região às condições de 

estiagem quanto de sua vulnerabilidade. A exposição é definida pela frequência e gravidade das 

secas históricas ocorridas e pelas tendências atuais, enquanto a vulnerabilidade é determinada 

por uma série de fatores, como crescimento populacional, migração, mudanças no uso da terra, 

tecnologia, urbanização, degradação ambiental, uso da água e políticas governamentais. Esses 

fatores evidenciam a importância de acompanhar as mudanças e tendências em cada um deles 

como parte de uma estratégia de planejamento e mitigação da seca (Wilhite, 2011). 

A abordagem adotada por praticamente todos os governos para gestão de secas, tanto 

em nível nacional quanto local, é reagir à seca através do que é comumente chamado de "ciclo 

hidro-ilógico". O "ciclo hidro-ilógico", baseado nas observações de Wilhite (2011) em casos de 

grandes secas, funciona, resumidamente, assim: dentro de uma seca que parece não ter fim, 

surge o pânico e o desespero; com a chegada da chuva, vem o alívio e, com o tempo, uma 

irracional apatia, na qual tanto a população quanto o Poder Público deixam de se preparar para 

uma nova seca. Quando a seca novamente ocorre, o pânico ressurge, em um círculo vicioso 

totalmente desprovido de lógica, chamado de "ciclo hidro-ilógico", pode ser observado na 

Figura 5. 
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Figura 5. O ciclo hidro-ilógico. Fonte: adaptado de NDMC (2019). 

Essa abordagem reativa é caracterizada por um nível crescente de preocupação à medida 

que a severidade da seca aumenta durante um período de vários meses ou mais. Esse tipo de 

resposta à crise é geralmente direcionado para lidar com os impactos sociais, ambientais e 

econômicos, que refletem a vulnerabilidade da região. Apenas fornecendo recursos para 

sobreviver à crise, essa estratégia desencoraja o desenvolvimento e a implementação de uma 

gestão mais eficaz dos recursos hídricos (Wilhite, 2011). 

Para reduzir a vulnerabilidade da sociedade, é imperativo que as nações se afastem da 

abordagem reativa de gestão de crises para adotar uma gestão proativa baseada no risco da seca 

(Wilhite, 2011). Esta abordagem baseada no gerenciamento de riscos é ilustrada na Figura 6, 

demonstrando a composição do ciclo de desastres, pelos elementos de gerenciamento de crises 

e de riscos.  
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Figura 6. Ciclo de gestão de desastres. Fonte: Costa et al., 2022. 

No contexto da transformação da sociedade rumo a um futuro sustentável, a Gestão 

Estratégica de Risco de Seca (GERS) estabelece conexões mais estreitas com o planejamento 

urbano em comparação com a Gestão Convencional de Risco de Desastres. Essa abordagem 

prioriza estratégias para ampliar a oferta hídrica excedente e influenciar padrões de 

desenvolvimento urbano, de modo a promover eficiência e resiliência ao risco de seca. Para 

promover maior resiliência, é imprescindível priorizar para a parte de gerenciamento de risco 

do ciclo de desastres (Sayers et al., 2016). 

Uma forma crucial de promover resiliência é a diversificação das fontes para aumento 

da oferta hídrica, promovendo redundâncias no abastecimento de uma região. A criação de 

sistemas alternativos e locais, como coleta de águas pluviais, reutilização de águas residuais e 

dessalinização, reduz a dependência de uma única fonte de abastecimento. Essas estratégias 

buscam criar uma infraestrutura mais robusta e diversificada, garantindo que a sociedade 

disponha de recursos suficientes e resilientes para enfrentar períodos de seca e outros desafios 

relacionados (Sayers et al., 2016). 
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2.5 Resiliência 

O conceito de resiliência, originalmente aplicado na Ecologia, foi expandido para as 

ciências sociais, sendo definido como a capacidade de um sistema de absorver perturbações e 

se reorganizar, mantendo suas funções essenciais (Walker et al., 2004).  

Holling (1973) define resiliência como a capacidade de um sistema de preservar ou 

recuperar sua funcionalidade diante de perturbações, sendo um conceito aplicável a sistemas 

complexos em condições dinâmicas. Adger (2000) expandiu o conceito ao introduzir a 

resiliência social, definida como a capacidade de grupos ou comunidades de lidar com tensões 

externas e distúrbios causados por fatores sociais, políticos e ambientais. Em 2004, Walker et 

al. apresentaram a resiliência socioecológica, que enfatiza a adaptabilidade e a reorganização 

de sistemas em cenários onde o futuro é incerto (Garzón & Castaño, 2018).  

O Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR, 2010) 

amplia essa definição, descrevendo resiliência como a capacidade de um sistema (ou sociedade) 

exposto a perigos de resistir, absorver, adaptar-se e recuperar-se de seus efeitos de maneira 

eficiente, preservando e restaurando suas estruturas e funções básicas essenciais. 

No contexto do desenvolvimento sustentável, a resiliência é um fator essencial para 

aumentar a capacidade das sociedades de se adaptar a desastres, preservando o status quo em 

cenários de rápidas transformações (Munn, 1992). A sustentabilidade de sistemas complexos 

depende de poucas variáveis críticas como o potencial, que define as opções futuras disponíveis 

para o sistema; a conectividade, que mede a flexibilidade ou rigidez do sistema; e a resiliência, 

que avalia a capacidade do sistema em lidar a choques inesperados (HOLLING, 2001).  

A Figura 7 evidencia a interconexão entre os conceitos de resiliência, vulnerabilidade, 

capacidade de adaptação e sustentabilidade (Suassuna, 2014). 
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Figura 7. Conceitos relacionados. Fonte: Suassuna, 2014. 

O Plano Nacional de Mudanças Climáticas (2008) reforça que, quanto menores as 

vulnerabilidades e maior a resiliência, melhores serão as condições de adaptação de um sistema 

aos impactos climáticos. Nesse contexto, a capacidade adaptativa envolve respostas que 

minimizam danos e aproveitam oportunidades, dependendo da vulnerabilidade e resiliência do 

sistema. Enquanto a vulnerabilidade reflete a suscetibilidade às mudanças climáticas, a 

resiliência representa a habilidade de absorver impactos, mantendo sua estrutura e 

funcionamento básicos. 

No âmbito urbano, Godschalk (2003) define uma cidade resiliente como uma rede 

sustentável que integra sistemas físicos (como infraestrutura urbana e cursos d'água) e 

comunidades humanas. A UNISDR (2009) complementa esse conceito, destacando que uma 

cidade resiliente deve: 

• Assegurar participação popular no planejamento e tomada de decisões, 

otimizando capacidades e recursos. 

• Promover uma gestão pública eficiente e prevenir desastres por meio de 

infraestrutura e serviços adequados. 

• Conscientizar a população sobre riscos e vulnerabilidades. 

• Priorizar medidas de prevenção, preparação e mitigação de perdas em desastres. 

• Investir na redução de riscos e garantir a rápida restauração de serviços básicos 

e atividades socioeconômicas após desastres. 

• Incorporar a adaptação às mudanças climáticas ao planejamento urbano 

(UNISDR, 2009). 

Nos sistemas de drenagem urbana, a resiliência é um elemento central para enfrentar 

eventos críticos que impactam a dinâmica das cidades, garantindo níveis adequados de proteção 

e sustentabilidade. A resiliência tem sido tradicionalmente associada à integridade estrutural 

dos sistemas, representando a capacidade de suas partes físicas em assegurar um desempenho 

contínuo mesmo sob condições extremas. Esse desempenho é sustentado por princípios básicos 

como robustez, redundância, recursos e rapidez (Yusta et al., 2011; Gay, 2016). A robustez 

refere-se à capacidade intrínseca do sistema em suportar demandas externas sem sofrer 
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degradações significativas ou perda de funcionalidade. A rapidez está relacionada à velocidade 

com que o sistema pode retornar à normalidade após uma interrupção. Recursos representam a 

capacidade de mobilizar capital humano, financeiro e materiais necessários para lidar com 

emergências. E, por último, a redundância aponta as propriedades que permitem ao sistema 

contar com alternativas ou substituições em situações de estresse (Bruneau et al., 2003).  

A redundância é frequentemente avaliada pela magnitude e duração de uma perturbação, 

funcionando como um indicador-chave de resiliência. Estratégias para aumentar a redundância 

fortalecem a capacidade dos sistemas de drenagem de suportar eventos adversos e acelerar o 

processo de recuperação, promovendo não apenas a resiliência, mas também a sustentabilidade 

das infraestruturas urbanas em longo prazo (Bruneau et al., 2003). 

 

2.5.1 Redundância 

A redundância refere-se à capacidade de um sistema contar com elementos de reposição, 

sistemas de apoio e recursos alternativos, garantindo a continuidade de funções essenciais 

mesmo diante de falhas ou tensões na infraestrutura. Esse planejamento deliberado de 

capacidades excedentes reduz a probabilidade de colapso do sistema, promovendo resiliência e 

estabilidade frente a eventos adversos (Garzón & Castaño, 2018).  

Esse conceito pode ser entendido como uma ferramenta estratégica para fortalecer a 

capacidade de resposta a riscos, como a seca, por meio de soluções flexíveis e multifuncionais. 

Tais abordagens permitem que as comunidades gerenciem melhor os riscos hídricos e 

mantenham a segurança hídrica mesmo em condições adversas (Sayers et al., 2016). 

No contexto da gestão de recursos hídricos, o desenvolvimento de redundância e 

excedente de oferta são fundamentais para mitigar os riscos associados à seca. Essa abordagem 

envolve a diversificação de fontes alternativas de água, como reutilização e armazenamento, 

aliada à implementação de medidas para reduzir a demanda. A incorporação dessas estratégias 

torna a infraestrutura mais resiliente e preparada para lidar com variações extremas de 

disponibilidade hídrica. A inclusão de fontes alternativas e a gestão progressiva da demanda 

representam uma inovação na gestão de riscos de seca (Sayers et al., 2016). 
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No contexto urbano, Mugume et al. (2015) foram pioneiros na avaliação de alternativas 

redundantes para aumentar a resiliência de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável, 

enfrentando desafios como inundações causadas por falhas estruturais ou funcionais.  

De forma geral, a introdução de redundância em sistemas críticos tem o potencial de 

reduzir tanto a magnitude quanto a duração das falhas no sistema, ao mesmo tempo em que 

melhora a capacidade de absorção e diminui a severidade dos impactos. Além disso, a 

capacidade de absorção atua ao longo de toda a duração da perturbação, contribuindo 

significativamente para a redução da severidade do impacto. Cada unidade de severidade, 

mitigada pelo excedente, reforça a resiliência geral do sistema, tornando-o mais robusto e 

preparado para enfrentar eventos futuros em comparação ao estado inicial. Esse conjunto de 

benefícios demonstra como a redundância pode ser fator central na promoção de sistemas mais 

resilientes, garantindo maior capacidade de adaptação e recuperação frente a perturbações. 

Em cenários de escassez hídrica, a implementação de portfólios de medidas redundantes 

oferece maior segurança na gestão dos riscos em comparação com uma abordagem baseada em 

uma única solução. Por exemplo, um sistema que dependa exclusivamente de um único 

reservatório terá maior probabilidade de falhar durante uma seca severa. Em contrapartida, 

estratégias combinadas, como reaproveitamento de águas residuais, redução de vazamentos, 

construção de reservatórios e de zonas úmidas para recarga de aquíferos, sistemas flexíveis de 

alocação e gestão de direitos hídricos adaptados à seca, podem criar uma abordagem mais 

robusta e eficaz (Sayers et al., 2016). 

O saldo entre oferta e demanda hídrica é acompanhado de uma margem de segurança 

("headroom") ou capacidade de reserva para lidar com incertezas no planejamento. A 

capacidade de reserva pode ser gerada tanto no lado da oferta (recarga de aquíferos, aumento 

de capacidade de reservatórios, dessalinização) quanto no lado da demanda (uso mais eficiente, 

mudanças de comportamento e restrições obrigatórias) (Sayers et al., 2016). 

A criação dessa capacidade de reserva é crucial para a preparação contra futuras secas 

e segue quatro etapas principais: 

●    Redução da demanda – Minimizar o consumo de água em níveis inferiores à sua 

taxa natural de renovação, promovendo eficiência no uso e mudanças 
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comportamentais, como o deslocamento de atividades industriais com usos 

intensivos de água para áreas com menor vulnerabilidade hídrica. 

●    Melhor aproveitamento da oferta existente – Implementar alocação flexível de água 

para atender demandas mínimas e prioritárias, além de incentivar a redistribuição de 

direitos de uso de água excedente. 

●    Diversificação das fontes de abastecimento – Incorporar múltiplas fontes, como 

águas subterrâneas e superficiais, criando uma reserva que pode ser ativada em 

condições de seca. 

●    Desenvolvimento de novas fontes de água: Expandir a infraestrutura tradicional, 

como a construção de novos reservatórios e transferências de água inter-regionais, 

além de adotar infraestrutura verde, como a restauração de zonas úmidas para 

recarga de aquíferos. 

Essas medidas criam um sistema mais resiliente e flexível para lidar com a variabilidade 

hídrica, garantindo que o excesso de oferta e a capacidade de reserva estejam disponíveis para 

enfrentar futuras secas. Ao mesmo tempo, soluções como redes inteligentes para transferência 

de água, dessalinização e construção de reservatórios enfrentam desafios técnicos, econômicos 

e ambientais. Por isso, o sucesso dessas iniciativas requer um planejamento cuidadoso e uma 

avaliação criteriosa dos impactos a longo prazo (Sayers et al., 2016). 

 

2.6 Indicadores como instrumentos de gestão 

O conceito de análises integradas, como o nexo água-energia-alimento (FEW), baseia-

se em abordagens holísticas previamente estabelecidas, como a gestão integrada de recursos 

hídricos, a gestão integrada de recursos naturais e os princípios do desenvolvimento sustentável. 

Uma das ferramentas fundamentais para avaliar o nexo FEW é o uso de indicadores, que 

permitem mensurar e analisar as inter-relações entre diferentes dimensões de um sistema. 

Os sistemas de indicadores são compostos por conjuntos de métricas organizadas de 

maneira lógica para refletir as múltiplas dimensões de um fenômeno (Lira, 2009). O uso de 

indicadores como suporte para decisões governamentais ganhou relevância na década de 1960, 

em resposta à insuficiência de dados sociais de qualidade. Durante os anos 1970, houve um 
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avanço significativo nesse campo, marcado por um otimismo crescente quanto ao potencial dos 

indicadores sociais para orientar políticas públicas (Carley, 1985). 

Na avaliação da escassez hídrica, historicamente, uma diversidade de indicadores tem 

sido empregada. Os mais amplamente utilizados são a razão retirada/disponibilidade de água 

(WWR) e a disponibilidade hídrica per capita, ambos com classificações específicas de níveis 

de escassez (Oki & Quiocho, 2020). Paralelamente, o Produto Interno Bruto (PIB) é 

frequentemente utilizado para quantificar a atividade econômica. Segundo OKI et al. (2017), é 

raro encontrar países simultaneamente enfrentando desafios econômicos severos e escassez 

extrema de água. Essa aparente correlação pode ser explicada pela heterogeneidade na 

distribuição de recursos hídricos e financeiros dentro das nações. 

Alguns estudos sugerem que avaliações mais abrangentes da escassez hídrica podem ser 

realizadas com o uso de múltiplos indicadores numéricos, integrando diferentes dimensões do 

problema (Falkenmark, Lundqvist & Widstrand, 1989). 

Em referência à modelagem da seca, existem várias abordagens, que podem ser 

probabilísticas, baseado em neurônios artificiais, ou híbridas (geralmente com base em um ou 

mais índices). Independentemente dos modelos aplicados, os índices utilizados são geralmente 

uma combinação de fatores climáticos e variáveis hidrometeorológicas (Ihinegbu & 

Ogunwumi, 2021).  

A modelagem de seca envolve múltiplos parâmetros e a análise de decisão multicritério. 

A abordagem multicritério (MCA) deve ser aplicada para tomar uma decisão mais informada 

na modelagem da seca (Ihinegbu & Ogunwumi, 2021). As abordagens quantitativas são 

confrontadas com várias dificuldades relacionadas ao acesso a dados, com dados não 

homogêneos e dados indisponíveis no espaço ou escalas temporais, e à escolha dos dados, dada 

a complexidade dos fatores geradores de vulnerabilidade e a natureza por vezes subjetiva dos 

indicadores utilizados.  

Para analisar vulnerabilidades, são considerados vários critérios, combinados por MCA, 

por um procedimento de padronização de fatores (cada fator, mapeado em unidades originais, 

convertido em um índice (0 a 1) usando várias funções de associação exigentes) e de 

ponderação do fator (uma vez padronizado, cada fator é ponderado por várias técnicas, levando 
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ao fator autovetor). Quanto a qualquer estatística multivariada, como a análise multicritério, são 

importantes a qualidade e significância dos dados e seu processamento. Os resultados obtidos 

podem variar muito, e por esta razão, a análise de sensibilidade é necessária (Paegelow, 2022). 

Nesse contexto de análise multicritério, destaca-se o Índice de Risco de Escassez 

Hídrica (W-ScaRI), desenvolvido por Fernanda Rocha Thomaz (2023), como uma alternativa 

inovadora e eficaz para a avaliação da escassez hídrica. O índice adota uma abordagem 

integrada, considerando o risco de seca a partir de dois componentes principais: perigo e 

consequência. Por meio de um conjunto de indicadores e índices selecionados na literatura 

técnica, o W-ScaRI possibilita representar, de forma abrangente, o risco de escassez hídrica em 

uma região. Essa abordagem oferece uma visão ampla e detalhada, permitindo um melhor 

embasamento para a formulação de estratégias de mitigação e adaptação. 

 

2.6.1 Indicadores de resiliência 

A utilização de indicadores como ferramentas fundamentais para a avaliação de 

políticas públicas e fenômenos sociais, especialmente no âmbito da gestão territorial e da 

resiliência a desastres, destaca-se pela capacidade de simplificar informações complexas. Os 

indicadores traduzem dados multidimensionais em métricas acessíveis, facilitando a 

interpretação de fenômenos sociais, ambientais e econômicos, além de promover a tomada de 

decisões fundamentadas (Lira, 2009). 

Um dos modelos mais amplamente utilizados para a quantificação da resiliência em 

sistemas urbanos foi desenvolvido por Bruneau et al. (2003). Inicialmente aplicado à análise da 

resiliência de comunidades frente a eventos sísmicos, a versatilidade do modelo permitiu sua 

aplicação em diferentes contextos, incluindo a resiliência de sistemas de drenagem urbana, 

fornecendo uma base sólida para análises quantitativas e qualitativas. 

Para avaliar a resiliência às condições de escassez hídrica, outros autores como, Barrera 

et al. (2011) utilizaram um indicador de capacidade de resposta na formulação do Índice 

Holístico de Risco (IHR), que considera três componentes principais para gerar o risco: Ameaça 

e Vulnerabilidade e a Capacidade de Resposta.  
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Diferentes abordagens podem ser adaptadas para mensurar a resiliência em sistemas 

urbanos e outros cenários críticos. Esses modelos têm desempenhado um papel essencial na 

formulação de estratégias de mitigação e na preparação para desastres, oferecendo insights que 

contribuem para o planejamento e a gestão eficaz dos sistemas.  

 

3. METODOLOGIA  

 

Autores variados reconhecem que o uso de índices compostos por diferentes 

indicadores, representando variados aspectos, originalmente com diferentes escalas de 

medição, evidencia o caráter multidimensional do risco, da vulnerabilidade e da resiliência, 

podendo ser utilizados em processos de tomada de decisão (Thomaz, 2023). Desta forma, 

questões complexas podem ser expressas, de forma aproximada, por meio de uma abordagem 

multifacetada. O uso de uma abordagem multicritério dá suporte a este tipo de representação. 

Neste contexto e como base para o desenvolvimento dos estudos referentes à 

representação do risco de escassez hídrica,  o Índice de Risco de Escassez Hídrica (W-ScaRI, 

ou Water Scarcity Risk Index) foi escolhido como ponto de partida para as pesquisas desta 

dissertação, com objetivo de integrar um indicador de resiliência a esta ferramenta, uma vez 

que ele determina o risco de seca, a partir do produto de dois subíndices de perigo e 

consequência, onde o perigo indica a possibilidade física de escassez de água, enquanto a 

vulnerabilidade mapeia possíveis efeitos sobre o sistema socioeconômico afetado pela seca, 

mas sem considerar e aspectos de resiliência.  

Neste índice, para a determinação do subíndice de perigo de seca, são utilizados 

indicadores representativos para caracterização da seca meteorológica, agrícola e hidrológica. 

Já as consequências refletem subíndices de exposição e vulnerabilidade do sistema aos 

possíveis impactos ambientais, sociais e econômicos da seca.  

O subíndice de exposição, que reflete a possibilidade de a falta d’água afetar parte do 

sistema socioeconômico (representando o quanto a demanda se aproxima da disponibilidade), 

será modificado para introduzir o efeito de fontes alternativas de água, que tornam a 

disponibilidade mais elástica e afastam a chance de a escassez atingir o sistema em estudo. Essa 

proposta, relativamente simples, sob o ponto de vista de equacionamento, traz uma nova 

abordagem conceitual que incrementa a representatividade do W-ScaRI.  
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É importante ressaltar que a componente de resiliência, que dá o indicativo da 

capacidade de resistência de um sistema frente a desafios inesperados, bem como da capacidade 

de reação e recuperação do sistema, não foi contemplada no desenvolvimento do W-ScaRI. 

Com a nova proposta, fontes alternativas às captações superficiais diretas, associadas ao 

aproveitamento de águas subterrâneas, uso de dessalinização ou a regularização de vazões com 

o uso de reservatórios, aparecem como possibilidades de redução do risco de escassez, podendo 

ser mapeadas na nova versão do W-ScaRI. 

Portanto, a partir da revisão do W-scaRI, esta metodologia propõe uma forma de 

aprimoramento do subíndice de consequências, através de uma alteração na variável de 

exposição e consequentemente, para que seu uso esteja inserido na gestão estratégica de risco 

de seca em bacias. Neste trabalho, portanto, é adicionado, especificamente, o indicador 

Qresiliência na componente de exposição. 

Este aprimoramento pode auxiliar na análise e avaliação do risco e no planejamento e 

implantação de ações contínuas e eficazes de planejamento e gestão de recursos hídricos para 

fins de uma segurança aprimorada do abastecimento.  

A avaliação do efeito da modificação proposta será feita com uma aplicação a um estudo 

de caso, para a Bacia do Rio Paraíba do Sul, tomando um ponto de captação unificado para as 

cidades de Barra Mansa e Volta Redonda, escolhidas por sua proximidade e suas diferentes 

características hidrográficas e de uso da água. Hoje, Barra Mansa e Volta Redonda têm pontos 

de captação próprios, mas, para evitar diferenças associadas a diferentes pontos de avaliação da 

escassez na bacia, ambas as captações foram consideradas no mesmo ponto do Rio paraíba do 

Sul. As características hidrográficas locais mostram que Barra Mansa tem um rio mais 

caudaloso correndo em seu território, o Rio Bananal, enquanto Volta redonda conta com um 

ribeirão mais modesto, o Ribeirão Brandão. Além disso, Barra Mansa capta, basicamente, água 

para abastecimento humano, enquanto Volta Redonda tem significativo uso industrial. Essas 

diferenças permitirão uma avaliação exploratória da nova versão do W-ScaRI em casos 

distintos. Nessa avaliação exploratória, a adição de uma alternativa de abastecimento, para 

aumento de resiliência, será dada pela consideração, por hipótese, da possibilidade de se 

introduzir reservatórios de regularização de vazões em todos os afluentes mais significativos 

do rio Paraíba do Sul, incrementando a disponibilidade de vazões na estiagem. 
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3.1 Índice de Risco de Escassez Hídrica (W-ScaRI) 

Na apresentação da metodologia de pesquisa, cumpre resgatar as principais 

características do Índice de Risco de Escassez Hídrica (W-ScaRI) desenvolvido por Fernanda 

Rocha Thomaz (2023). Este índice é determinado a partir de dois componentes principais, como 

já destacado anteriormente, perigo e consequência.  

O perigo é uma situação de ameaça potencial de danos ou prejuízos, formado pela 

combinação de processos atmosféricos e respostas hidrológicas, que produzem a redução ou 

perda completa de água, seja em lagos, rios, reservatórios e/ou no solo (Thomaz, 2023). Para 

determinação do subíndice de perigo de seca, são utilizados 3 indicadores representativos da 

seca meteorológica, agrícola e hidrológica.  

Para a seca meteorológica, é utilizado o índice SPI (Standardized Precipitation Index), 

desenvolvido por Mckee et al. (1993). Para a seca agrícola, utilizou-se o índice RDI 

(Reconnaissance Drought Index), desenvolvido por Tsakiris, Vangelis (2005). Em relação à 

seca hidrológica, foi usado o índice SDI (Streamflow Drought Index) descrito em Tigkas et al. 

(2015) (Thomaz, 2023). 

Já para as consequências, estas refletem a exposição e a vulnerabilidade do sistema aos 

impactos ambientais, sociais e econômicos da seca. No que diz respeito à exposição foram 

usados 2 (dois) indicadores: percentual de uso do volume equivalente dos reservatórios 

presentes no sistema de abastecimento e o estresse hídrico (relação entre as demandas dos 

diversos usos e a disponibilidade hídrica). No que diz respeito à vulnerabilidade, foram usados 

3 (três) indicadores. Em relação ao indicador que representa o impacto ambiental, foi utilizado 

o indicador balanço hídrico qualitativo, que tem relação com a qualidade da água. Para a 

vulnerabilidade social, foi utilizado o indicador de densidade populacional, indicando o 

potencial efeito sobre a população abastecida. Por fim, para a vulnerabilidade econômica, foram 

usados os seguintes indicadores: PIB per capita e nível de competição com abastecimento 

humano (Thomaz, 2023). Estes indicadores procuram refletir o risco associado ao 

funcionamento de atividades industriais. 

A relação entre os indicadores e subíndices do índice W-ScaRI é observada na Figura 

8. Diagrama dos indicadores do índice W-ScaRI. Fonte: Adaptado de Thomaz (2023). 
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Figura 8. Diagrama dos indicadores do índice W-ScaRI. Fonte: Adaptado de Thomaz (2023). 

Cada subíndice (perigo e consequência) é formado por somatórios ponderados e, 

posteriormente, multiplicados e também ponderados para compor o W-ScaRI. Assim, os 

componentes de perigo, exposição e vulnerabilidade só serão nulos quando todos os indicadores 

integrantes da sua formulação forem nulos.  

Destaca-se que todos os indicadores variam entre 0 e 1, onde “0” corresponde ao risco 

mínimo (ou ausência de risco) e o valor de “1” ao risco máximo. Na avaliação final de cada 

subíndice, são aplicados pesos a cada um desses grupos de indicadores avaliados. Da mesma 

forma, também são usados pesos para os subíndices no cálculo final do W-ScaRI (Thomaz, 

2023).  

As equações (1), (2) e (3) mostram a formulação geral do W-ScaRI. 

W − ScaRI =  IP^pp ×  IC^pc            (1) 

Onde: 

W-ScaRI – Índice de risco de escassez hídrica, onde “0” é o menor risco e “1” é o maior risco; 
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IP – Subíndice de Perigo de Seca, onde 0 ≤ IP ≤ 1; 

IC – Subíndice de Consequência, onde 0 ≤ Ic ≤ 1; 

pp – peso associado ao subíndice de Perigo (IP); 

pc – peso associado ao subíndice de Consequência (IC). 

IP =  IPM × pm +  IPA × pa +  IPH × ph   (2) 

Onde: 

IPM – Indicador de Perigo de Seca Meteorológica; 

IPA – Indicador de Perigo de Seca de Água Verde ou Agrícola; 

IPH – Indicador de Perigo de Seca de Água Azul ou Hidrológica; 

pm – peso associado ao indicador de Perigo Seca Meteorológica (IPM); 

pa – peso associado ao indicador de Perigo Seca Agrícola (IPA); 

ph – peso associado ao indicador de Perigo Seca Hidrológica (IPH); 

 

Os indicadores do subíndice de perigo estão relacionados aos processos atmosféricos 

(intensidade, duração e frequência das chuvas) e às respostas hidrológicas em lagos, 

reservatórios, cursos d’água ou aquíferos. Os indicadores utilizados no presente estudo para 

compor o subíndice de perigo são mostrados na Figura 9. 

 

Figura 9. Indicadores de Perigo de Seca. Fonte: Thomaz, 2023. 

 O Indicador de Perigo Meteorológico (IPM) é obtido através do SPI, índice de 

padronização da precipitação, sendo este um indicador de chuva que reflete a diferença entre a 

precipitação medida e a média dos registros de longo termo de dados passados, dividida pelo 

desvio padrão (Mckee et al., 1993). O cálculo do SPI consiste inicialmente em ajustar a função 
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densidade de probabilidade Gama à distribuição de frequência da precipitação em diferentes 

escalas de tempo (1, 3, 6, 12, 24 e/ou 48 meses). 

O Indicador de Perigo Agrícola (seca verde) (IPA), obtido através do RDI - 

Reconnaissance Drought Index, reflete a umidade do solo, balanço entre entrada e saída de água 

do sistema hídrico. O RDI tem como base a precipitação acumulada (P) e a evapotranspiração 

potencial (PET) (Tsakiris, Vangelis, 2005). O valor inicial “k” do RDI é calculado para o i-

ésimo ano em uma base de tempo de k meses (duração), através da equação (3): 

α k (i) =  
∑ Pijk j=1

∑ PETijk j=1 
 , i =  1, (1) N e j =  1 (1) k                         (3) 

Onde:  

N é o número total de anos da série de dados disponível, 

Pij é a precipitação, 

PETij é a evapotranspiração potencial, correspondentes ao j-ésimo mês do i-ésimo ano e.  

Os valores de k usada na distribuição Lognormal, a seguinte equação (4) é usada para 

o cálculo do RDIst: 

RDI st (i)  =  
(y (i) − y)̅ 

σ̂y
                                         (4) 

Onde:  

y (i) é ln (k (i)),  

y̅ é a média,  

𝜎̂y é o desvio padrão e  

RDIst é o índice RDI padronizado. 

 

O Indicador de Perigo Hidrológico (seca azul) (IPH), obtido através do SDI - 

Streamflow Drought Index, reflete as vazões naturais do trecho, é definido pelo volume 

acumulado de vazão do ano hidrológico, a média e o desvio padrão dos volumes acumulados 

de vazão e do período de referência (Tigkas et al., 2015). 
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SDI i, k  =  
Vi.,k − V̅k

 𝑆k
                                                        (5)  

Onde:  

Vi,k - volume acumulado de vazão do ano hidrológico i e período de referência k.  

V̅k e Sk - média e desvio padrão dos volumes acumulados de vazão do período de referência 

k em um longo período de tempo. 

 

Para a componente de consequência, temos o indicador de Exposição (IEx) e o Indicador 

de vulnerabilidade (IV). 

IC =  IEx^pex ×  IV^pv                       (6) 

Onde: 

IEx – Componente de Exposição; 

IV – Componente de Vulnerabilidade; 

pex - peso associado ao componente de Exposição; 

pv - peso associado ao componente de Vulnerabilidade. 

 

Para a componente de exposição, temos o indicador de Estresse Hídrico (IEx1) e o 

Indicador do percentual do volume equivalente disponível dos reservatórios do sistema (IEx2). 

O indicador de Estresse Hídrico (IEx1) relaciona as demandas de consumo dos diversos 

usos da água na bacia e a disponibilidade hídrica da bacia, expressa pela equação (7): 

 

IEx1 =  
Qcap

Qdisp
                            (7) 

Onde: 

Qcap – Vazão de consumo dos diversos usuários da bacia, (m3 /s); 

Qdisp – Vazão disponível no curso d’água (m3 /s). 

 

O Indicador do percentual do volume equivalente dos reservatórios (VEqR) – IEx2, 

obtido através da relação entre o somatório dos volumes úteis acumulados nos reservatórios 
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existentes na bacia e o somatório dos volumes úteis totais desses reservatórios. Obter o VEqR 

é uma forma estratégica para representar o efeito conjunto de vários reservatórios em linha. O 

IEx2 a partir de valores de VEqR, expressos nas equações (8) e (9): 

 

VEqR (%) =  
∑Vol.útil acumulado Reservatórios na Bacia

∑ Vol.útil total Reservatórios Bacia x 100
                         (8) 

 

IEx2 =  1 −  VEqR / 100                                             (9) 

 

Destaca-se que o indicador ExI2 não poderá ser utilizado em bacias onde não há 

reservatórios implantados. Assim, nesta situação, o peso do indicador é zero e o peso do 

indicador ExI1 é 1. 

A Componente de Vulnerabilidade urbana à seca (IV) é calculado a partir do somatório 

ponderado dos indicadores representativos dos componentes de impacto ambiental, social e 

econômico. Esses indicadores são previamente normalizados, entre 0 e 1, e o subíndice descrito, 

conforme a Equação (10): 

 

IV =  IVA ×  pam +  IVS ×  ps +  IVE ×  pe           (10) 

 

Onde:  

IVA – Indicador de Vulnerabilidade Ambiental;  

IVS – Indicador de Vulnerabilidade Social;  

IVE – Indicador de Vulnerabilidade Econômica;  

pam - peso associado ao indicador de Vulnerabilidade Ambiental;  

ps - peso associado ao indicador de Vulnerabilidade Social;  

pe - peso associado ao indicador de Vulnerabilidade Econômica. 

 

Os indicadores de vulnerabilidade são observados na Figura 10.  
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Figura 10. Indicadores de Vulnerabilidade a Seca. Fonte: Thomaz, 2023. 

 

O indicador de Vulnerabilidade Ambiental – IVA é avaliado a partir da utilização do 

indicador de “Balanço hídrico qualitativo”, expresso na equação (11):  

 

Bqual =  
(Qdil + Qcons ) 

(Qdisp × 100)
                            (11) 

 

Onde: 

Bqual - Balanço qualitativo (%); 

Qdil - Vazão de diluição. Vazão necessária para diluir as cargas remanescentes de DBO, 

considerando o curso d’água com uma concentração de classe 2, referente ao CONAMA 357/95 

(m3/s); 

Qdisp - Vazão de permanência de 95% do tempo, disponível na foz do curso d’água ou UHP 

(m3/s); 

Qcons - Vazão de consumo (m3 /s) 

 

O Indicador de Vulnerabilidade Social - IVS é representado pela densidade 

populacional, que expressa a relação entre um grupo populacional e a área ocupada por esse 

grupo. O indicador IVS é calculado para cada município da área de estudo, usando a equação 

apresentada na Tabela 2. O indicador integrado final é calculado a partir da média ponderada 

da população de cada município. 
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Tabela 2. Indicadores de Vulnerabilidade Social. Fonte: Thomaz, 2023. 

 

Para normalizar a densidade populacional, foi utilizada a equação (12).  

IVS =  6E − 05 x PD +  0,4985                                        (12) 

Esta equação foi ajustada utilizando a densidade populacional média brasileira 

(vulnerabilidade igual a 0,5) e da cidade de SP (com vulnerabilidade igual a 1). No entanto, esta 

normalização pode ser revista futuramente, caso se mostre necessário.  

O Indicador de Vulnerabilidade Econômica (IVE) utiliza dois indicadores: “PIB per 

capita” (IVE1), e “Nível de Competição com Abastecimento Humano” (IVE2). O IVE1, a partir 

da normalização proposta para este indicador, considera apenas o PIB como variável, calculado 

no Brasil pelo IBGE, é um indicador que mede a atividade econômica de uma região, exposto 

na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Indicadores de Vulnerabilidade Econômica. Fonte: Thomaz, 2023. 

 

Para normalizar o PIB per capita utilizou-se a equação (13). 

 

IVE1 =  0,02 x PIB per capita −  0,0856                         (13) 
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Thomaz (2023) ajustou a equação utilizando o PIB per capita médio brasileiro, 

associado a uma vulnerabilidade igual a 0,5, e o PIB per capita da cidade de São Paulo (tomada 

como referência, por ser a cidade mais importante do Estado com maior PIB) associado ao valor 

1. No entanto, esta normalização também pode ser revista futuramente. 

O Indicador de Nível de Competição com Abastecimento Humano (IVE2) foi 

considerado como uma simples relação entre a vazão de captação para abastecimento humano 

e a vazão total captada na bacia, expresso na equação (14). 

 

IVE2 = 1 – [ 
(Qi − Qa) 

 Qcap
 ]                                   (14) 

 

Onde: 

Qi = vazão total captada pelo setor produtivo (m3 /s); 

Qa = vazão total captada pelo setor de abastecimento humano (m3 /s); 

Qcap = vazão total captada (m3 /s). 

 

Foram atribuídos valores iguais de peso aos componentes e subíndices de forma que a 

soma igualasse 1. Desta forma, a soma dos pesos dos indicadores de seca meteorológica (IPM), 

agrícola (IPA) e hidrológica (IPH) são considerados iguais a 1 no cálculo do subíndice de 

perigo. Os pesos dos indicadores de exposição e vulnerabilidade são considerados iguais a 0,50, 

conforme apresentados na Tabela 4. 

 

. Tabela 4. Pesos utilizados no cálculo do W-ScaRI. Fonte: Thomaz, 2023. 
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Os pesos representam a importância relativa dos indicadores e subíndices para o valor 

do risco. A importância de cada indicador é também determinada pela percepção do risco do 

tomador de decisão, da população ou da política de gestão de risco adotada (Thomaz, 2023). 

A adoção de pesos iguais não é uma escolha fixa - ela representa apenas uma escolha 

inicial, para testes de validação, sem pretensão de representar as escolhas dos usuários e 

tomadores de decisão. 

 

3.2 Indicador de resiliência 

Considerando o conceito global de resiliência abordado no tópico 2.5, que diz que é 

preciso ter condições de manter o sistema funcionando em situações de estresse hídrico, e que 

uma das características fundamentais da resiliência é oferecer alternativas ao abastecimento, a 

proposta deste trabalho se insere em uma reinterpretação da exposição, introduzindo uma 

exposição atenuada no indicador de estresse hídrico (IEx1) do W-ScaRi, pela existência de uma 

redundância. A introdução de redundâncias pode reduzir o risco do sistema como um todo 

(efeito global) ou criar alternativas sustentáveis para um Município ou localidade que pode se 

beneficiar desta alternativa (efeito local). 

Para que os sistemas sejam sustentáveis em condições futuras, é necessário equipá-los 

com ferramentas que lhes permitam tolerar perturbações e manter níveis aceitáveis de 

funcionamento. A redundância, como um dos fatores de resiliência, representa a 

disponibilidade de elementos substituíveis ou alternativos que podem ser ativados em caso de 
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interrupções dos sistemas de drenagem ou abastecimento atuais (Dominguez Garzón & Galvis 

Castaño, 2018).  

Considerando que a investigação de águas subterrâneas, o reuso industrial, o 

reaproveitamento da água da chuva, a construção de barragens poderiam ser possibilidades para 

o aumento da resiliência, para este trabalho foi adotada a opção de construção de pequenos 

barramentos de reservação de água local como uma oferta de fontes alternativas de captação, 

como um cenário de teste da metodologia em estudo.  

Considerando a hipótese de que as barragens são passíveis de serem construídas na 

região, esta opção foi escolhida como uma forma de regularizar e armazenar água nos afluentes 

para aumento da disponibilidade hídrica. Note-se que esta é apenas uma escolha arbitrária para 

testes, dado que esta possibilidade demanda estudos específicos de viabilidade técnica, 

econômica e ambiental. 

Foi calculado o aumento da resiliência pela consideração da construção de barragens 

nos principais afluentes da bacia de estudo, arbitrando como padrão (apenas para fins de cálculo 

rápido) uma capacidade de regularização de 80% das suas vazões médias, considerando a soma 

das vazões regularizadas destas bacias como um incremento da disponibilidade hídrica.  

Os principais afluentes da bacia incremental, entre a Barragem de Funil e as cidades 

consideradas, foram então identificados pelo viés de mananciais alternativos. A partir de 

estudos de regionalização de vazões para estas bacias, foram determinadas as possíveis vazões 

regularizadas.  

As análises de resiliência foram divididas em duas: análise de resiliência global, olhando 

para a bacia em estudo e resiliência local, olhando para o município em relação à bacia principal 

de captação.  

 

3.2.1 Resiliência global 

Olhando para o aumento da disponibilidade hídrica da bacia, com as construções das 

barragens, foi modificado o indicador de exposição do W-ScaRI da bacia como um todo. Neste 

trabalho, a redundância está sendo chamada de disponibilidade extra de água, sendo realizado 

um acréscimo de uma fonte alternativa adicional ao abastecimento atual, somando Qresiliência 

(Qres) na disponibilidade hídrica, no denominador da equação do indicador de exposição 

(IEx1), expressos pela equação (15) e (16): 
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IEx1𝑟𝑒𝑠 =  
𝑄𝑐𝑎𝑝

(Qdisp + Q𝑟𝑒𝑠)
                                      (15) 

 

𝑄res =  ∑ (0,8 ∗ QMédia dos afluentes na bacia de interesse)         (16) 

 

Onde: 

Qcap – Vazão de consumo dos diversos usuários da bacia, (m3 /s); 

Qdisp – Vazão disponível no curso d’água (m3 /s) 

Qres – Vazão de resiliência disponível no manancial alternativo (m3 /s) 

 

Ao aumentar a parcela de disponibilidade hídrica, localizada no denominador da 

equação, vai ocorrer a redução da exposição, que pode significar uma redução na possibilidade 

de a população ser exposta ao risco de escassez hídrica e a melhora do funcionamento da bacia 

com maior armazenamento disponível. 

 

3.2.2 Resiliência local 

Após avaliação da resiliência global, foi feito uma análise adicional, com uma 

comparação entre a demanda local de água em relação à sua produção local de água adicional 

(com a reservação e regularização do afluente que pode servir diretamente ao município em 

análise), com o consequente reflexo deste valor no W-ScaRI. 

Na análise local de cada município, caso haja uma fonte de água adicional (produção 

local), cuja quantidade de água captada no município seja menor do que a água produzida, esta 

fonte alternativa ajudaria na disponibilidade local, por estar disponível “na porta” do próprio 

município. A partir da introdução de um multiplicador de resiliência local (ResLocal), expresso 

na equação (17) diminui-se o resultado do índice de risco de escassez, conforme equação (18): 

 

ResLocal =  
(Qdemanda local − Qproduzida localmente)

Qdemanda local
                         (17) 

 

W − 𝑆𝑐𝑎𝑅𝐼 − 𝑅𝑒𝑠𝐿𝑜𝑐𝑎𝑙 =  ( P x Exp x V ) x ResLocal         (18) 

 



54 

 

 

 

Caso a demanda local seja maior do que a quantidade de água armazenada localmente, 

o fator de resiliência local diminuirá proporcionalmente o W-ScaRI, mapeando um risco de 

escassez local menor, em relação a situação geral de escassez hídrica.  

Caso a demanda local seja menor do que a quantidade de água produzida, o valor do 

indicador ResLocal será um número negativo, e, neste caso, igualado a zero (limite inferior da 

escala). Consequentemente, o índice W-ScaRI se anulará para aquela localidade – na prática, 

isso significa que a fonte local é suficiente para eliminar a dependência do manancial global. 

Entretanto, não seria verdade admitir que o risco foi levado a zero. O que ocorre é que cortada 

a dependência do manancial global, torna-se necessário agora aplicar o W-ScaRI ao 

reservatório de regularização local, para avaliar o seu nível de segurança, dado que este poderia 

deixar de ser uma fonte alternativa, para se tornar uma fonte principal local. 

Caso não haja outra fonte de abastecimento, o município não tem benefícios adicionais, 

além daqueles já mapeados em nível global, que afetam toda a bacia, reduzindo a sua vantagem 

na busca por maior segurança hídrica.  

Esta é uma proposta de aprimoramento do índice pela incorporação do efeito da 

resiliência, sujeita a estudos mais amplos e aprofundados no futuro, caso este teste seja 

funcional. 

 

4. ESTUDO DE CASO  

4.1 Caracterização da área de estudo  

O rio Paraíba do Sul é o curso d’água de maior importância para o estado do Rio de 

Janeiro, responsável pelo abastecimento de cerca de 12 milhões de habitantes. Para avaliar a 

metodologia proposta nesta dissertação, foi selecionada a região do médio curso do Paraíba do 

Sul, que sofreu situações de redução de vazões no período de 2014-2015.  Assim, a aplicação 

considera o Rio Paraíba do Sul, nos locais de captação das cidades de Volta Redonda e Barra 

Mansa, selecionadas por apresentarem demandas pelo uso da água e afluentes secundários 

distintos.  
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O Rio Paraíba do Sul origina-se da confluência dos rios Paraibuna e Paraitinga, ambos 

no estado de São Paulo, e desagua no Oceano Atlântico, percorrendo aproximadamente 1.137 

km até a sua foz no município de São João da Barra. Sua calha principal delimita, em parte, a 

divisa do estado do RJ com o estado de Minas Gerais (CPRM, 2017).  

Topograficamente, sua bacia hidrográfica abrange uma área de aproximadamente 

61.307 km², envolvendo três dos mais desenvolvidos estados do país – São Paulo (13.934 km²), 

Minas Gerais (20.699 km²) e Rio de Janeiro (26.674 km²), e se divide em sete principais sub-

bacias: Paraíba do Sul, no estado de São Paulo; Pomba, Muriaé, Preto e Paraibuna, nos estados 

de Minas Gerais e Rio de Janeiro; e Médio Paraíba do Sul, Piabanha, Rio Dois Rios e Baixo 

Paraíba do Sul, no estado do Rio de Janeiro (Cohidro/Agevap, 2014).  

Seus principais afluentes são: o Rio Pomba, de cerca de 300 km e foz no limite entre o 

médio e o baixo Paraíba; o rio Paraibuna, com 180 km, localizado em Minas Gerais, na cidade 

de Juiz de Fora; Dois Rios, este sendo oriundo da união entre os rios Negro e Grande; o rio 

Piraí; o rio Muriaé, de 250 km e curso inferior plano no trecho fluminense; Piabanha, medindo 

cerca de 80 km, situado nos municípios fluminenses de Petrópolis, Areal e Três Rios. 

A localização da bacia do rio Paraíba do Sul é apresentada na Figura 11.  
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Figura 11. Mapa de localização da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. Fonte: Agevap, 

2024. 

A bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul é considerada uma das bacias mais 

importantes da região sudeste, sendo a mais relevante para o estado do Rio de Janeiro, servindo 

de manancial de abastecimento para a população residente ao longo de sua calha e para grandes 

polos industriais, além de abrigar importantes centros urbanos e usinas hidrelétricas. Possui 

grandes transposições de água para bacias adjacentes (Piraí/Guandu-RJ, Jaguari/Atibainha-SP, 

Paraíba do Sul/Guandu-RJ), fornecendo uma parte significativa da água para as metrópoles de 

São Paulo e do Rio de Janeiro, sendo assim um sistema hidráulico de grande importância para 

o país.  

Caracteriza-se pelos usos múltiplos da água e por um refinado sistema de gestão de seus 

aproveitamentos hidroelétricos, que além de serem usados para geração de energia são operados 

para garantir a transposição de vazões para o sistema Light e para o abastecimento da RMRJ e 

da RMSP. A bacia do Rio Paraíba do Sul abrange rios tanto de dominialidade federal e estadual.   
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A bacia do Paraíba do Sul possui um sistema complexo de aproveitamentos, incluindo 

usinas com reservatórios de acumulação, usinas a fio d’água e usinas elevatórias. Além disso, 

conta com dois sistemas de transposição de águas, inicialmente projetados para a geração de 

energia elétrica no Complexo Hidrelétrico de Lajes (RJ). Esses sistemas também desempenham 

um papel fundamental no abastecimento de grande parte da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro (RMRJ) (Thomaz, 2023). 

 A primeira transposição da bacia desviou águas do reservatório de Tocos, no Rio Piraí, 

para o reservatório de Lajes por um túnel, por gravidade. Seu objetivo era aumentar a afluência 

a Lajes e ampliar a geração de energia na UHE Fontes Velha, atualmente desativada. A outra 

transposição desvia águas do Rio Paraíba do Sul por uma elevatória próxima à barragem de 

Santa Cecília, com bombeamento máximo de 160 m³/s. As águas seguem para o reservatório 

de Santana e, em seguida, são bombeadas até o reservatório de Vigário. De lá, são conduzidas 

por gravidade para a vertente atlântica da Serra do Mar, aproveitando um desnível de cerca de 

300 metros (Thomaz, 2023). 

As principais barragens do rio Paraíba do Sul a montante de Santa Cecília foram 

construídas entre 1930 e 1960, sendo elas: Funil, Santa Cecília, Santa Branca, 

Paraibuna/Paraitinga e Jaguari.  O Sistema Hidráulico do Paraíba do sul é representado na 

Figura 12. 
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Figura 12. Representação Esquemática do Sistema Hidráulico do Paraíba do Sul. Fonte: ANA, 

2015. 

O relevo do Rio Paraíba do Sul a jusante da barragem de Funil é caracterizado por uma 

extensa planície de inundação, curvas suaves e pequenas declividades, até atingir o município 

de Porto Real. Deste município até Barra Mansa, o relevo passa para um vale bem encaixado e 

recebe a contribuição do Rio Bananal. O trecho entre a barragem de Santa Cecília, localizada 

em Barra do Piraí, e o município de Barra Mansa é constituído por margens pouco ocupadas e 

baixa declividade (Walter, 2019). O trecho entre a UHE-Funil e a elevatória de Santa Cecília é 

mostrado de forma esquemática na Figura 13.  
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Figura 13. Croqui da área a jusante da UHE Funil. Fonte: Walter, 2019. 

 

A região hidrográfica III - Médio Paraíba do Sul (RH-III) abriga as sedes dos municípios 

de Itatiaia, Resende, Porto Real, Quatis, Barra Mansa, Volta Redonda, Pinheiral, Valença, Rio 

das Flores, Comendador Levy Gasparian e parcialmente: Mendes, Rio Claro, Piraí, Barra do 

Piraí, Vassouras, Miguel Pereira, Paty do Alferes, Paraíba do Sul e Três Rios. Assim, a região 

de estudo deste trabalho engloba os municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, localizados 

na RH-III, no trecho do Rio Paraíba do Sul entre Funil e Santa Cecília, representada na Figura 

14 . 
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Figura 14. Municípios de Volta Redonda e Barra Mansa.  

 

A RH-III destaca-se por ser uma região altamente industrializada (mais de 50% do PIB 

composto pela produção industrial), cujo crescimento da atividade industrial, desde 1940, 

proporcionou em algumas décadas a transição nesta bacia de uma população rural para 

predominantemente urbana nos dias atuais. A região destaca-se, ainda, pelo processo de atração 

de indústrias automobilísticas e de sua cadeia produtiva (Fundação Coppetec/Inea, 2014).  

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-RJ, 2014) 

dividiu o território do estado em Unidades Hidrológicas de Planejamento (UHPs), que. 

representam a menor unidade territorial de análise. Para essas unidades foram determinadas a 

disponibilidade hídrica, bem como as demandas pelo uso da água, visando o planejamento 

sustentável dos recursos hídricos regionais. A UHP engloba um rio principal ou trecho deste 

rio. Em observação aos municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, pode ser concluído, 

segundo o mapa das UHPs do estado do RJ, que eles pertencem a duas UHPs, dentro da Região 

Hidrográfica III: III-a e III-b, conforme Figura 15.  
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Figura 15. UHPs do estado do RJ. Fonte: PERHI, 2014. 

 

A bacia do Paraíba do Sul sofreu nos últimos 20 anos duas situações de seca, que 

exigiram a adoção de medidas para evitar racionamentos e escassez hídrica na RMRJ. O 

primeiro evento ocorreu entre 2003 e 2004, e o segundo, mais severo, entre 2014 e 2015 (ANA, 

2017).  

Em ambas as situações, foram adotadas medidas de caráter emergencial que levaram, 

dentre outras, a diversas reduções nas vazões afluentes a Santa Cecília e a jusante da UHE 

Pereira Passos, com o objetivo de garantir os usos da água e preservar os estoques de água dos 

reservatórios.  

Essas ações, de caráter temporário, foram tomadas sem a preocupação de estabelecer 

ações continuadas que promovam a recuperação da bacia, aumentem a capacidade de adaptação 

e recuperação da região e reduzam a vulnerabilidade aos períodos climáticos desfavoráveis 

(Thomaz, 2023). 

Destaca-se que a criação de grupos de trabalho de acompanhamento da operação 

hidráulica e consequentemente a criação da Resolução Conjunta ANA/DAEE/INEA/IGAM 

1382 de 2015, a integração do cadastro de usos da água dos estados e da ANA, a criação de 
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salas de situação (ANA), foram algumas iniciativas de planejamento de longo prazo adotadas 

durante a crise hídrica de 2014-2015, que ajudarão em outras situações futuras de crise hídrica 

(Thomaz, 2023). 

No âmbito da escassez hídrica que a bacia do Paraíba do Sul sofreu no período 2014- 

2015, como medida para o enfrentamento, a Resolução Conjunta ANA/DAEE/IGAM/INEA 

n°1382/2015 estabeleceu novos limites mínimos de vazão a jusante dos aproveitamentos 

hidroelétricos, com a finalidade de recuperação do armazenamento dos reservatórios da bacia. 

Os limites adotados foram: UHE-Paraibuna, 10m³/s; UHE-Santa Branca, 30m³/s; UHE-Jaguari, 

4m³/s; UHE-Funil, 70m³/s; barragem de Santa Cecília (jusante), 71m³/s; bombeamento em 

Santa Cecília, 119m³/s; e UHE-Pereira Passos, 120m³/s. Naquela ocasião, os reservatórios de 

Paraibuna e Santa Branca chegaram a operar em volume morto.  

As cidades de Resende, Barra Mansa e Volta Redonda são as principais restrições para 

operação da UHE- Funil, durante o período de cheias, sendo a cidade de Barra Mansa, situada 

a aproximadamente 45 km a jusante de Funil, e Volta Redonda a 10 km a jusante de Barra 

Mansa.  

Por outro lado, este reservatório é o primeiro na ordem de deplecionamento dos 

reservatórios, e com o objetivo de preservar os estoques disponíveis de água no reservatório 

equivalente desta Bacia, a vazão defluente da UHE-Funil tem o limite mínimo de 70 m³/s 

(instantânea), com uma afluência em Santa Cecília de 190 m³/s, equivalente a soma da vazão 

objetivo em Santa Cecília de 119 m³/s (transposição para o Sistema Light-Guandu) e a vazão 

mínima defluente de Santa Cecília no valor de 71 m³/s.  

Dada a importância da bacia para o abastecimento do estado do Rio de Janeiro, o 

histórico de crises hídricas anteriores e a localização desses municípios em relação à 

transposição que ocorre na região, essa área foi escolhida para a aplicação do índice W-ScaRI 

e o teste com a nova metodologia. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Levantamento de dados 

Para aplicação dos indicadores relacionados ao perigo de seca, foram consideradas as 

séries de precipitações mensais, séries de temperatura mínima média mensal e de temperatura 

máxima média mensal, séries de vazões naturais médias mensais afluentes aos reservatórios da 
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bacia do Paraíba do Sul e a montante da barragem de Santa Cecília no Rio Paraíba do Sul, local 

onde ocorre a transposição para o rio Paraíba do Sul. 

Os dados usados para o subíndice de perigo, utilizados por Thomaz (2023) e replicado 

para este trabalho, estão expostos na Tabela 5. 

Tabela 5. Dados usados para aplicação do subíndice de perigo (Thomaz, 2023). 

 

Para fins de aplicação da metodologia, foi considerado de forma hipotética, que a 

captação para o sistema de abastecimento dos dois municípios é feita no Rio Paraíba do Sul, no 

mesmo local. Já o componente de perigo foi considerado o mesmo para os dois municípios. 

Neste caso, adotou-se os valores calculados por Thomaz (2023), que aplicou este componente 

para a bacia do Rio Paraíba do Sul, a montante de Santa Cecília. 

Na aplicação do subíndice de consequência, para representar os indicadores dos 

componentes de exposição e vulnerabilidade, foram usados os dados reunidos na Tabela 6. 

Destaca-se que os indicadores selecionados para representar os três grupos de impactos 

referem-se à vulnerabilidade do sistema urbano e, portanto, são representativos da situação atual 

do sistema (período em análise) (Thomaz, 2023). 

 

Tabela 6. Dados usados para os componentes de exposição e vulnerabilidade. 

Indicador Tipo de informação Período Referência 
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IEx1 

Vazões afluentes a Santa Cecília e 

dados de captação dos diversos usos 

de Volta Redonda e Barra Mansa. 

2014 - 

2015 

ANA, 2024; 

FUNDAÇÃO 

COPPETEC/INEA, 

2014 

IEx2 

Séries diárias de volumes úteis 

acumulados dos reservatórios na bacia 

do rio Paraíba do Sul a montante de 

Santa Cecília e volume útil de cada 

um dos reservatórios 

2014 -

2015 
ANA, 2024 

IVA 
Vazão de consumo, vazão de diluição 

e disponibilidade hídrica das UHPs 
2014 

FUNDAÇÃO 

COPPETEC/INEA, 

2014 

IVS 

Densidade populacional: população e 

área dos municípios Barra Mansa e 

Volta Redonda 

2017 IBGE, 2017 

IVE1 
PIB per capita dos municípios do 

estado do Rio de Janeiro e RMRJ 
2015 IBGE, 2021 

IVE2 Captações de água nos municípios 2014 

FUNDAÇÃO 

COPPETEC/INEA, 

2014 

 

Em relação ao componente de exposição, observa-se que o Indicador de Estresse 

Hídrico (IEx1) relaciona as demandas de consumo dos diversos usos da água na bacia e a 

disponibilidade hídrica. Em períodos de seca, a disponibilidade dos corpos hídricos diminui, 

sem que haja redução das captações, reduzindo assim a folga hídrica da bacia. Para obter a 

vazão de captação, foram levantadas as demandas de captação dos dois municípios, conforme 

Tabela 7, considerando os setores usuários de água, utilizando como fonte de dados o PERHI-

RJ (2014).  

 

Tabela 7. Captações nos municípios de Barra Mansa e Volta Redonda. Fonte: PERHI-RJ, 2014. 

Município UHP Captações TOTAL 
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Abastecimento Indústria Mineração Agric. Criação 
Total 

(L/s) 
(m³/s) 

Barra 

Mansa 

III-a 805,51 289,73 68,06 - 11,84 1.175,14 
1,18 

III-b - - - - 7,73 7,73 

Volta 

Redonda 

III-a 1.180,41 15.007,30 - 0 2,24 
16.189,9

5 16,25 

III-b - 22,22 35,42 0 3,06 60,71 

 

Para o indicador de vulnerabilidade ambiental - IVA (balanço hídrico qualitativo), 

foram considerados os resultados do PERHI-RJ (2014) para as UHPs III-a e III-b, onde estão 

localizados os municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, na Região Hidrográfica III. 

No que diz respeito ao novo componente de resiliência, o cálculo foi realizado de forma 

a identificar as bacias que pudessem produzir redundância no abastecimento, com a 

implantação de fontes alternativas de abastecimento. Por hipótese, foi considerada a 

implantação de barragens de regularização nos cursos d’água afluentes ao rio Paraíba do Sul 

com mais de 40 km² no trecho Funil-Santa Cecília.  

Assim, as vazões médias destes cursos d’água foram obtidas por regionalização de 

vazões, utilizando o estudo de regionalizações, realizado pela CPRM (2002). A Tabela 8 reúne 

os rios que existem no trecho Funil-Santa Cecília, suas áreas de drenagem e vazões médias. 

 

Tabela 8. Afluentes com mais de 40km² do trecho entre Funil - Santa Cecília. Fonte: 

Adaptado de CPRM, 2002. 

Trecho Funil - Santa Cecilia Rios Área Qmédia 
80% Q media 

regularizada 

Resende 

Rio Campo Belo 70 0,75 0,60 

Ribeirão das Pedras 40 0,43 0,34 

Rio São Jerônimo 43 0,46 0,37 

Sesmaria 150 2,71 2,16 

Rio do Barreiro de Baixo 210 2,27 1,82 

Alambari 50 0,54 0,43 

Pirapetinga 220 9,89 7,91 

Barra Mansa Bananal 530 5,77 4,62 
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Turvo 410 16,41 13,13 

Rio Bocaina 41 0,44 0,35 

Barra Mansa 103 1,11 0,89 

Volta Redonda 
Ribeirão Brandão 82 0,88 0,71 

Ribeirão Santa Teresa 50 0,54 0,43 

Barra do Piraí Ribeirão Cachimbal 104 1,12 0,90 

Itatiaia Santo Antônio 40 0,43 0,34 

   Total 34,99 

 

Assim, considerando a possibilidade de regularização destes rios em 80%, a soma das 

vazões regularizadas foi considerada como a vazão de resiliência (QRes) do trecho do rio 

Paraíba do Sul. Esta vazão de resiliência aumenta a disponibilidade hídrica do rio Paraíba do 

Sul neste trecho e reduz o estresse hídrico. Por outro lado, as vazões possíveis de serem 

regularizadas nos cursos d´água dos municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, podem ser 

consideradas como vazões de resiliência locais, porque podem agregar redundância aos 

sistemas de abastecimento destes municípios, tornando-os independentes do Rio Paraíba do 

Sul. 

 

5.2 Aplicação W-ScaRI em Volta Redonda e Barra Mansa 

O W-ScaRI foi aplicado no rio Paraíba do Sul, no local de captação dos municípios de 

Barra Mansa e Volta Redonda, situados a montante da transposição para o Sistema Light/ 

Guandu. Por simplificação, foi considerado apenas um ponto de captação comum para os dois 

municípios, visto que suas captações são próximas, ambas no rio Paraíba do Sul. No entanto, o 

componente de vulnerabilidade do sistema urbano é considerado individualmente para cada um 

dos municípios 

Para sua aplicação, foi utilizada uma planilha em Excel, onde foram feitos os cálculos 

e inseridos os dados disponíveis levantados. Destaca-se que os indicadores, subíndices e W-

ScaRI foram aplicados para o mês de janeiro de 2015, quando o reservatório equivalente do Rio 

Paraíba do Sul atingiu um dos seus valores mais baixos. 
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Os indicadores do subíndice de perigo estão relacionados aos processos atmosféricos 

(intensidade, duração, frequência) e às respostas hidrológicas em lagos, reservatórios, cursos 

d’água ou aquíferos. Assim, considerando que o Rio Paraíba do Sul é o principal manancial de 

abastecimento destes dois municípios, foi considerado que o componente de perigo é o mesmo 

para os dois municípios. Os valores do componente de perigo são iguais aos calculados no 

trabalho de Thomaz (2023), que é a região da bacia do Paraíba do Sul a montante da 

transposição para o Sistema Light/Guandu. 

Os indicadores do subíndice de consequência referem-se aos impactos ambientais, 

sociais e econômicos, que incidem sobre os municípios de Volta Redonda e Barra Mansa, 

abastecidos pelo rio Paraíba do Sul. Assim, os indicadores dos componentes de exposição e 

vulnerabilidade, que integram o subíndice de consequência, foram aplicados:  

● Exposição: O indicador de percentual de reservatório equivalente foi aplicado aos 

reservatórios localizados no Rio Paraíba do Sul, a montante da transposição em Santa 

Cecília.  

● Exposição: O indicador de Estresse Hídrico foi aplicado no trecho incremental entre 

Funil e Santa Cecília, nos municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, que inclui toda 

a área de contribuição de montante deste ponto até a UHE-Funil.  

● Indicador de Impacto ambiental: aplicado para a área incremental do rio Paraíba do Sul 

(Funil-Santa Cecília), considerando os resultados do PERHI-RJ para as UHPs III-a e 

III-b, onde estão localizados os municípios de Barra Mansa e Volta Redonda. Foi usada 

a vazão de diluição no cálculo da média ponderada para determinação do indicador final. 

● Indicador de Impacto social: densidade populacional dos municípios de Barra Mansa e 

Volta Redonda. 

● Indicador de Impacto Econômico: atividades econômicas dos municípios de Barra 

Mansa e Volta Redonda, representadas pelo PIB per capita. 

 

5.2.1 Subíndice – Consequência 

5.2.1.1 Componente de Exposição  

Para aplicação do indicador de Estresse hídrico (IEx1) [demanda/disponibilidade], 

foram utilizados dados do PERHI-RJ, relativos à captação de água no rio Paraíba do Sul dos 
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diversos usuários localizados nos municípios de Volta Redonda (QcapVR) e Barra Mansa 

(QcapBM). Para calcular as demandas totais de captação no Rio Paraíba do Sul, foram somados 

os usos da água em Barra Mansa e Volta Redonda, com as vazões a serem utilizadas no trecho 

de jusante, que incluem a transposição média para o Guandu (105,9 m3/s) e a vazão média de 

defluência em Santa Cecília (52,6 m3/s), no mês de janeiro de 2015. Vale destacar que os usos 

da água entre Barra Mansa e Santa Cecília foram considerados insignificantes. 

Para estimar a disponibilidade hídrica do rio Paraíba do Sul a montante das captações 

dos municípios, adotou-se uma abordagem simplificada, que considera a soma da vazão média 

afluente de Santa Cecília em janeiro de 2015 (158,6 m3/s) com as vazões de captação de Barra 

Mansa e Volta Redonda (QcapBM + QcapVR).  

O mesmo índice IEx1 é utilizado para os dois municípios, uma vez que, por 

simplificação estamos considerando o mesmo ponto de captação, conforme Tabela 9.  

 

Tabela 9. Aplicação do Indicador de Estresse Hídrico (IEx1) – Rio Paraíba do Sul. 

Indicador de Estresse 

Hídrico (IEx1) 
Usos da água na bacia a jusante (m3/s) 

Vazão Disponível  

(m3 /s) 

Local 
QcapBM + QcapVR + Transposição 

Guandu (jan/15) + Qdefluente SC (jan/15) 

(Qafluente Santa Cecilia + 

QcapBM + QcapVR) 

Barra Mansa e Volta 

Redonda 
176 176 

Indicador de Estresse Hídrico - IEx1 1 

 

O Indicador do percentual do volume equivalente dos reservatórios (Iex2) é calculado 

através da relação entre o somatório dos volumes úteis acumulados nos reservatórios existentes 

na bacia (VeqR) e o somatório dos volumes úteis totais desses reservatórios. Ele foi calculado 

a partir da série diária de volumes acumulados dos reservatórios das UHEs Paraibuna, Santa 

Branca, Jaguari e Funil, todas localizadas na Bacia do Paraíba do Sul, a montante da 

transposição, e a soma dos volumes úteis totais de cada reservatório. A Tabela 10 apresenta os 

valores mensais mínimos do VeqR para o período de 2013 a 2015.  

Foi adotado o mesmo índice IEX2 para os dois, porque estamos considerando o mesmo 

ponto de captação, conforme Tabela 11. 
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Tabela 10. Valores mínimos mensais do indicador VEQR (%). Fonte: Thomaz, 2023. 

 

Tabela 11. Aplicação do Indicador de Volume Equivalente (IEx2) – Rio Paraíba do Sul. 

Indicador Volume equivalente (Iex2) 0,9960 

Local 
Volume 

total 

Valor mínimo do volume equivalente 

dos reservatórios (%) 

Reservatório 

Equivalente 
4341,9 0,4 

 

Observa-se que no mês de janeiro de 2015 o volume útil acumulado dos reservatórios 

estava próximo de zero, indicando que a bacia praticamente não possuía reservas. Nos meses 

seguintes, houve um aumento modesto no volume equivalente dos reservatórios, atingindo seu 

pico em maio. No entanto, o volume voltou a cair, chegando a 5,4% em outubro. A partir de 

novembro, os reservatórios começaram a se recuperar, alcançando 50% de sua capacidade 

(Thomaz, 2023). 

Os valores altos finais para o subíndice de exposição IEx1 e IEx2 representam uma 

aproximação entre demanda e disponibilidade hídrica, refletindo o cenário da falta d’água da 

época em que a disponibilidade hídrica era mínima com níveis muito baixos de reservatórios 

na bacia, afetando parte do sistema socioeconômico.  

 

5.2.1.2 Componente de vulnerabilidade 

A Tabela 12 apresenta o cálculo do indicador de Vulnerabilidade Ambiental 

considerando os dados disponibilizados pelo PERHI (2014), para as UHPs que abrangem os 
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municípios de Volta Redonda e Barra Mansa. Destaca-se que o estudo do PERHI só levou em 

consideração as vazões referentes as áreas incrementais do trecho Funil-Santa Cecília. 

 

Tabela 12. Aplicação do Indicador de Vulnerabilidade Ambiental (IVA) – Rio Paraíba do Sul. 

Balanço hídrico qualitativo (PERHI, 2014) 
INDICADOR 

IVA: 
0,97 

UHP Nome 
Área 

(km²) 

Disponibilidade 

Q95% (m3/s) 

Vazão de 

Consumo 

Total 

(m3/s) 

Vazão de 

Diluição 

(m3/s) 

Vazão de 

consumo / 

Disponibilida

de (%) 

Bqualitativo 

(Vazão de 

consumo_diluição / 

Disponibilidade (%)) 

Índice 

III-a 

rio Paraíba 

do sul - 

Margem 

Direita 

mont. Sta. 

Cecilia 

1147,

3 
7,9 6,598 51,55 62,9 553,2 1 

III-b 

rio Paraíba 

do sul - 

Margem 

Esquerda 

mont. Sta. 

Cecília 

1625,

6 
15,5 0,3161 3,32 2 23,5 0,235 

 

 Conforme mostrado na Figura 15, Barra Mansa e Volta Redonda estão localizadas na 

área de abrangência de duas UHPs (III-a e III-b). Desta forma, o resultado do IVA é o mesmo 

para os dois municípios. Destaca-se que os altos valores de vulnerabilidade ambiental apontam 

para uma região vulnerável aos impactos ambientais em situações prolongadas de estiagem. 

 

Para o cálculo do indicador de densidade populacional (IVS), foram levantadas no IBGE 

as áreas e estimativas populacionais (ano de 2017) de Volta Redonda e Barra Mansa. O IVS foi 

determinado para cada um destes municípios, conforme Tabela 13. Aplicação do Indicador de 

Vulnerabilidade Social (IVS) – Rio Paraíba do Sul. , utilizando a metodologia e normalização 

descritas no item 3.  
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Tabela 13. Aplicação do Indicador de Vulnerabilidade Social (IVS) – Rio Paraíba do Sul.  

INDICADORES IMPACTO SOCIAL 

INDICADOR IVS 0,52 

Município 

Densidade populacional 

(hab/km2) População Indice 0-1 

Barra Mansa 328,8 179.915 0,52 

    

INDICADOR IVS 0,59 

Município 

Densidade populacional 

(hab/km2) População Indice 0-1 

Volta Redonda 1444,1 262.970 0,59 

 

Observa-se que a diferença entre os indicadores de vulnerabilidade social obtidos para 

os dois municípios é função da maior densidade populacional de Volta Redonda. Embora a 

população seja um pouco maior em Volta Redonda, uma vez que a densidade populacional é o 

resultado da relação entre o número de habitantes e a área do município, a área do território de 

Barra Mansa (547,1 km²) é muito maior do que de Volta Redonda (182,5 km²), tornando assim 

a densidade populacional de Volta Redonda muito maior e, consequentemente, o IVS também. 

Para determinação da vulnerabilidade econômica foram utilizados dois indicadores: 

“PIB per capita” (IVE1), e “Nível de Competição com Abastecimento Humano” (IVE2).  

O IVE1 é representado pelo indicador de PIB per capita, cujos dados para sua aplicação 

foram levantados no IBGE (PIB, PIB Per capita de 2015 e população), conforme indicado na 

Tabela 14. O IVE1 foi determinado separadamente para Barra Mansa e para Volta Redonda.  

 

Tabela 14. Aplicação do Indicador de Vulnerabilidade Econômico (IVE1) – Rio Paraíba do 

Sul.  

INDICADORES IMPACTO ECONÔMICO 
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INDICADOR PIB Per Capita IVE1 0,47 

Município PIB  População  

PIB Per Capita 

(10³ R$/hab)  Indicador 

Barra Mansa 

R$ 

4.996.769,99 179.915 27,77 0,47 

  

INDICADOR PIB Per Capita IVE1 0,70 

Município PIB  População  

PIB Per Capita 

(10³ R$/hab)  Indicador 

Volta 

Redonda 

R$ 

10.322.954,65 262.970 39,26 0,70 

 

De acordo com o resultado obtido para os dois municípios, observa-se que o valor do 

PIB per capita é significativo na vulnerabilidade econômica do município. Pode-se concluir que 

uma região com maior PIB per capita pode ser mais vulnerável a sofrer impactos econômicos 

em situações de escassez hídrica, considerando que a água é um insumo importante para a 

maioria das atividades econômicas significativas. 

Para determinação da vulnerabilidade econômica com o indicador de nível de 

competição de captações dos diversos usos com o abastecimento humano (IVE2), foram usadas 

as vazões de captação de abastecimento humano e industriais, obtidas nos estudos PERHI-RJ 

(2014),  para os municípios de Barra Mansa e Volta Redonda, conforme supracitado na  Tabela 

7, que reúne dados das captações dos setores usuários destes municípios mais representativos. 

Os resultados da aplicação são apresentados na Tabela 15.  

 

Tabela 15. Aplicação do Indicador de Vulnerabilidade Econômico (IVE2) – Rio Paraíba do 

Sul.  

INDICADORES IMPACTO ECONÔMICO 

Indicador de Nível de Competição com Abastecimento Humano – IVE2 

Barra Mansa INDICADOR IVE2 1 
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Tipo de Uso Volume captado (m³/s) Volume % 

vazão total captada pelo setor produtivo (Qi) 0,290 26% 

vazão total captada pelo setor de abastecimento 

humano (Qa) 0,806 74% 

vazão total captada (Qcap) 1,095  

   

Volta Redonda INDICADOR IVE2 0,15 

Tipo de Uso Volume captado (m³/s) Volume % 

vazão total captada pelo setor produtivo (Qi) 15,007 93% 

vazão total captada pelo setor de abastecimento 

humano (Qa) 1,180 7% 

vazão total captada (Qcap) 16,188  

 

Para o município de Barra Mansa, o valor obtido para o indicador IVE2 foi igual a 1. 

Ou seja, a vulnerabilidade é máxima quando as captações industriais são inferiores às captações 

para abastecimento humano, esses usuários estariam em provável alto risco de restrição de 

vazões de captação, o que pode causar grande impacto no setor industrial em situações de 

escassez hídrica. De acordo com a Lei 9.433/97, em situações de escassez hídrica, o uso 

prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais. Nestas 

situações, quaisquer outros usos da água poderão vir a ser restringidos. 

Já em Volta Redonda, apesar do volume captado industrial ser muito alto, o 

abastecimento humano é muito mais baixo, representando 7% do total de volume captado, 

indicando que em situações de escassez hídrica o impacto nas indústrias será menor (porque a 

parcela industrial é significativamente maior). 

 

5.2.2 Cálculo do Subíndice de Consequência 

 

As Tabela 16 e Tabela 17 apresentam os resultados da aplicação do subíndice de 

consequência para os dois municípios. Observa-se que foram considerados pesos iguais para os 
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indicadores dentro de cada grupo de vulnerabilidade, bem como na composição final do 

subíndice.  

 

Tabela 16. Aplicação do subíndice de consequência para o município de Barra Mansa.  

 

Tabela 17. Aplicação do subíndice de consequência para o município de Volta Redonda.  

 

 

Os resultados mostram que, em situações de escassez hídrica, ambos municípios 

estavam vulneráveis aos impactos ambientais, sociais e econômicos, apresentando um valor 

entre 0,8 e 0,9.  

Embora ambos os municípios tenham apresentado valor alto para o subíndice de 

consequência, o município de Volta Redonda apresentou um valor um pouco mais baixo (0,81) 

no indicador de vulnerabilidade final se comparado ao município de Barra Mansa (0,86). Essa 
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diferença ocorre devido aos indicadores de vulnerabilidade econômica, tanto o PIB per capita 

como o nível de competição com abastecimento humano.  

 

5.2.3 Cálculo do Índice Final 

 

Considerando os mesmos valores de perigo calculados na tese de Thomaz (2023), a 

Tabela 18 apresenta a aplicação para os três componentes de seca considerados na 

representação do perigo: a seca meteorológica, a seca agrícola e a seca hidrológica. 

 

Tabela 18. Indicadores de perigo. Fonte: Thomaz, 2023. 

PERIGO 

Indicador de Seca 

Meteorológica 

Indicador de Seca 

Agrícola 
Indicador de Seca Hidrológica 

Indicador Peso Valor Indicador Peso Valor Indicador Peso Valor 

SPI 1 0,87 RDI 1 0,93 SDI 1,00 1,00 

Peso subíndice 

meteorológico 
0,33 

Peso 

subíndice 

agrícola 

0,33 

Peso 

subíndice 

hidrológico 

0,33 

Subíndice de Perigo 0,9333 Peso 0,5 

 

Os resultados altos dos índices (SPI, RDI e SDI) corroboram para um período de 

estiagem severa na bacia: a seca começou no final de 2013; em jan/2015, UHE Paraibuna (SP) 

atingiu o volume útil igual a zero; em fev/2015, houve um aumento nas chuvas, mas a situação 

de estresse hídrico na bacia se estendeu até fim de 2015, com o início da recuperação dos 

reservatórios em nov/2015 (Thomaz, 2023). 

Os cálculos finais do índice W-ScaRI, com o produtório dos subíndices de consequência 

e de perigo, são apresentados na Tabela 19 e Tabela 20. 
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Tabela 19. Cálculo final do Índice W-ScaRI para Barra Mansa.  

 

Tabela 20. Cálculo final do Índice W-ScaRI para Volta Redonda.  

 

Os índices de risco de seca obtidos para o W-ScaRI em Barra Mansa e Volta Redonda 

apresentaram valores altos, próximos a 0,9 e próximos entre si. Em janeiro de 2015, os altos 

valores dos indicadores de seca meteorológica (SPI), agrícola (RDI) e hidrológica (SDI) 

resultaram em um subíndice de perigo igualmente elevado. Além disso, o componente de 

exposição, representado pelo indicador de estresse hídrico e pelo percentual do volume 

equivalente, também registrou valores altos. Como consequência, tanto o subíndice de 

consequência quanto o W-ScaRI apresentaram níveis significativamente elevados. O município 

de Barra Mansa apresentou um W-ScaRI um pouco maior, em virtude do indicador de 

vulnerabilidade econômica, conforme mencionado anteriormente. 
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5.3 Componente de Resiliência 

 

A análise e o desenvolvimento de um sistema de indicadores para avaliar a resiliência a 

nível das cidades brasileiras em relação a desastres hidrológicos são extremamente relevantes 

para melhorar a capacidade de enfrentamento e mitigação de riscos (Suassuna, 2014). Observa-

se que regiões mais resilientes são mais resistentes aos impactos durante e após os eventos de 

seca. A construção do componente de resiliência foi realizada com premissas semelhantes a dos 

demais subíndices e componentes do W-ScaRI, utilizando indicadores preferencialmente 

simples, que representam a capacidade do sistema em se adaptar e recuperar. 

Neste tópico é apresentada a aplicação e discussão dos resultados do W-ScaRI com a 

introdução do componente de resiliência em sua representação. Assim, é possível representar 

uma parcela de resistência e adaptação ao risco, em sentido contrário à materialização da 

vulnerabilidade, refletindo a capacidade de recuperação do sistema em função do impacto da 

seca. 

Olhando por este viés, este estudo mostra o efeito da inclusão de redundâncias de 

abastecimento no cálculo do W-ScaRI.  

 

5.3.1 Aplicação W-ScaRI-ResGlobal em Volta Redonda e Barra Mansa 

 

A vazão de resiliência global da bacia foi determinada considerando a construção de 

algumas barragens pequenas nos principais afluentes do trecho Funil-Santa Cecilia, com mais 

de 40 km², que fizessem uma regularização de 80% de sua vazão média. A Tabela 8 apresentada 

anteriormente mostra a vazão total possível de ser regularizada, que é a vazão de resiliência 

global. 

Em relação às captações na bacia, foram considerados os mesmos critérios e usos da 

água utilizados na aplicação do W-ScaRI (item 5.1.1). No entanto, visto que houve um aumento 

na disponibilidade hídrica da bacia e que a vazão de restrição a jusante de Santa Cecília não 

estava sendo respeitada em janeiro de 2015 (valor médio), optou-se por incluir na parcela total 

de captação, o valor integral de 71 m3/s, que é a vazão limite mínimo a ser destinada ao Baixo  

Paraíba do Sul a jusante de Santa Cecília, de acordo com a Resolução Conjunta nº 1.382/2015. 
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A Tabela 21 apresenta o cálculo do Indicador de Estresse Hídrico incluindo a parcela 

da vazão de resiliência (IEx1Res).  

 

Tabela 21. Aplicação do Indicador de Estresse Hídrico com Resiliência (IEx1Res) – Rio 

Paraíba do Sul. 

Indicador de Estresse 

Hídrico (IEx1 – res) 

Usos da água na bacia a 

jusante (m3/s) 

Vazão Disponível (m3 

/s) 
Q resiliência 

(m³/s) 
Local 

QcapBM + QcapVR + 

Transposição Guandu (jan/15) 

+ Qrestrição SC 

(Q média afluente Santa 

Cecilia + QcapBM + 

QcapVR 

Bacia do Paraíba do 

Sul - trecho Funil-Sta 

Cecilia 

194,32 176 35,00 

Indicador de Estresse Hídrico - IEX1 res 0,921 

Os resultados obtidos com a aplicação da vazão de resiliência no indicador de exposição 

IEx1Res mostraram uma redução do indicador de estresse hídrico de 1 para 0,92 para os 

municípios de Barra Mansa e Volta Redonda. 

Os resultados do subíndice de consequência mostraram uma redução de 0,86 para 0,84 

para Barra Mansa e de 0,81 para 0,79 para Volta Redonda, em relação aos resultados com a 

aplicação do subíndice original, conforme Tabela 22 e Tabela 23 .  

Tabela 22. Aplicação do subíndice de consequência para o município de Barra Mansa.  



79 

 

 

 

 

Tabela 23. Aplicação do subíndice de consequência para o município de Volta Redonda.  

 

Mesmo comportamento pode ser observado no W-ScariRes para os dois municípios, de 

acordo com a Tabela 24 e Tabela 25.  

Tabela 24. Índice final W-ScaRI com resiliência para Barra Mansa.  
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Tabela 25. Índice final W-ScaRI com resiliência para Volta Redonda. 

 

Houve uma pequena diminuição nos valores do índice com a introdução da vazão de 

resiliência, de 0,90 para 0,89 em Barra Mansa e de 0,87 para 0,86 em Volta Redonda, em 

comparação com os resultados da aplicação do índice original.   

Conclui-se, novamente, que, o fato de o subíndice de perigo apresentar valores elevados 

neste período e os reservatórios da bacia vazios (indicador de exposição IEx2) torna o valor do 

W-ScaRI alto também, mesmo com a introdução de redundâncias. 

De acordo com os dados de ANA, em janeiro de 2015, a média de defluência em Santa 

Cecilia foi de 52,7 m³/s. Embora a introdução do armazenamento de água, que produz uma 

vazão de resiliência igual 35 m3/s, não tenha influenciado significativamente o índice final, 

observa-se que neste momento mais crítico, seria possível suprir os déficits hídricos a jusante 

de Santa Cecília, considerando a soma das vazão de resiliência (Qres) e da vazão defluente 
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média em Santa Cecilia (QdeflSC), totalizando 87,7 m³/s, cujo valor é superior ao limite 

mínimo estabelecido de 71 m³/s de defluência em SC para o Baixo Paraíba do Sul , de acordo 

com a Resolução 1382/2015. Assim, a sobra de água no trecho foi menor, com um valor de 

16,7 m³/s.   

 

5.3.2 Aplicação W-ScaRI-ResLocal em Volta Redonda e Barra Mansa 

Levando em consideração que exista esta água adicional regularizada, foi feito um 

comparativo da vazão que é necessária para captação para os setores usuários de água em cada 

município, segundo dados do PERHI (2014), em relação à vazão de água produzida com as 

barragens locais.   

No município de Barra Mansa a demanda de captação local é baixa (1,18 m³/s) em 

comparação à vazão possível de ser produzida neste município (18,98 m³/s). A Tabela 26 reúne 

a aplicação do W-ScaRIResLocal, e o cálculo do indicador de resiliência local (ResLocal). 

  

Tabela 26. Índice final W-ScaRIResLocal em Barra Mansa.  

 

 

Observa-se que o multiplicador de resiliência deu negativo, uma vez que este corpo 

hídrico não precisa de toda a vazão produzida localmente, porque sua demanda é menor do que 

sua produção. Neste caso, o indicador de resiliência local é zero, fazendo com que o índice de 

risco a escassez hídrica local também seja igual a zero.  

Para Barra Mansa, o índice de risco de escassez hídrica W-ScaRI passou de 0,89 para 

0. Assim, pode-se concluir que Barra Mansa conseguiria ficar independente em relação ao uso 
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da água do rio Paraíba do Sul, uma vez que consegue suprir localmente suas demandas 

utilizando mananciais em seu território.  

No município de Volta Redonda, a demanda local de captação é alta (16,25 m³/s) em 

comparação à vazão possível de ser produzida neste município (1,14 m³/s).  

A Tabela 27 reúne a aplicação do W-ScaRI-ResLocal, e o cálculo do indicador de 

resiliência local (ResLocal). 

 

Tabela 27. Índice final W-ScaRI-ResLocal em Volta Redonda.  

 

 

Ou seja, neste caso de Volta Redonda, a demanda por água é muito maior do que a oferta 

local na área de abrangência do município. Com isso, multiplicando-se o indicador de 

resiliência local (0,93) ao W-ScaRI, o índice de risco de escassez hídrica passou de 0,86 para 

0,80.  

De uma forma geral, analisando cada um dos municípios, comparando a aplicação do 

W-ScaRI original e a adição da componente de resiliência (global e local) para janeiro de 2015, 

observa-se que houve uma redução do indicador para as duas localidades. No caso de Barra 

Mansa, o risco foi zerado quando a análise foi feita localmente. Estes resultados podem ser 

visualizados de forma resumida na Tabela 28. 

Tabela 28. Painel de resultados. 
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6 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

A presente dissertação propôs revisitar o Índice de Risco de Escassez Hídrica – W-

ScaRI (Thomaz, 2023), com objetivo de ampliar sua capacidade de representação, para incluir 

também um componente de resiliência, complementando os componentes originais de risco, 

exposição e vulnerabilidade. Após a aplicação do índice W-ScaRi em sua forma original e, em 

seguida, considerando a versão modificada, que introduz o efeito da existência de redundância 

parcial de abastecimento na aplicação-teste, foi possível observar uma queda no resultado final 

do W-ScaRI, permitindo verificar que a proposta de introdução de um componente de 

resiliência foi funcional.  

Adicionalmente, também se introduziu uma análise local, para avaliar a importância da 

redundância adicionada ao sistema, em termos de capacidade de suprimento da demanda local. 

Nesse sentido, os municípios de Barra Mansa e Volta Redonda foram trazidos para análise em 

mais detalhes. De forma local, observou-se a possibilidade de modificar o resultado do W-

ScaRI conforme a importância da fonte alternativa para a resiliência local. Observou-se que o 

município de Barra Mansa poderia se tornar independente em relação ao uso de águas do rio 

Paraíba do Sul, porque sua demanda é menor do que a possibilidade de produção local de água 

introduzida na simulação, o que lhe traria uma redundância completa para a fonte atual e, 

portanto, até a possibilidade de substituição do atual abastecimento. Volta Redonda, com uma 

demanda maior por água, perceberia uma leve melhoria na redução de risco, com a redundância 

parcial introduzida, mas manteria sua dependência do sistema global.  

Adicionalmente, foi possível concluir que o aumento da disponibilidade hídrica com a 

vazão de resiliência, obtida através da hipótese de construção de pequenas barragens locais, 

poderia suprir as necessidades hídricas a jusante de Santa Cecília, que não foram atendidas para 

o mês crítico de janeiro de 2015, e ainda adicionaria uma sobra de água armazenada para 

redução da exposição global. Ou seja, nessa simulação de teste para avaliação da metodologia 

proposta, o sistema do Paraíba do Sul deixaria de falhar em cumprir a vazão de restrição de 

jusante de Santa Cecília e ainda perceberia uma redução no cálculo do risco de escassez.    

A complementação do índice W-ScaRI com a introdução do fator resiliência ampliou a 

representatividade deste como uma ferramenta de auxílio à gestão de risco de escassez e de 

planejamento para a situação de secas, apontando para a necessidade de se buscar um aumento 
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da segurança hídrica, como por exemplo, pela introdução de fontes alternativas de 

abastecimento.  

O trabalho aqui desenvolvido considerou a regularização de vazões como possível 

alternativa. Esta escolha vai variar de local para local, conforme características específicas. 

Outras possibilidades podem incluir o uso mais sustentável da água, onde os municípios podem 

adotar medidas para reduzir as perdas no sistema e no consumo per capita (reduzindo a 

demanda, o que reflete em aumento de disponibilidade). Um efeito colateral positivo é que um 

sistema otimizado permite realizar investimentos para melhorar as condições de quantidade e 

qualidade da água e promover a universalização do acesso aos serviços de abastecimento 

(INEA,2018). Ainda é possível utilizar águas subterrâneas, dessalinização de água do mar e 

outras alternativas tecnológicas (reuso de águas industriais, ou de esgoto tratado, ou, ainda, 

águas de lavagem de filtros de ETAs, por exemplo). 

Estudos futuros podem ainda buscar incluir outros aspectos no risco de escassez, o que 

implicaria em novos indicadores. As etapas do ciclo de gestão de risco de desastres tratam de 

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. Uma recuperação eficaz do sistema 

exposto, frente ao efeito das secas, é essencial e ter estratégias eficientes associadas a um plano 

de recuperação robusto pode ajudar na recuperação de danos, para restaurar os ecossistemas e 

apoiar as comunidades afetadas. Isso exige coordenação entre governos, comunidades e 

empresas para garantir uma recuperação rápida, sustentável e resiliente (Sayers et al., 2016). 

Portanto, é possível pensar em adicionar ao W-ScaRI um novo multiplicador que considere 

mecanismos de gestão, governança e financiamento para a recuperação – hipótese esta a ser 

investigada no futuro. 

Ademais, sob o ponto de vista prático, e ainda no contexto de estudos futuros e 

considerando também a relevância de dados atualizados e bases de dados compatíveis entre as 

instituições, é pertinente que os planos de referência de informações estejam com informações 

precisas e mais recentes. No âmbito do Plano Estadual de Recursos Hídricos (2014), 

desenvolvido há 10 anos, é imprescindível que este estudo seja atualizado para que os dados de 

demanda hídrica, disponibilidade hídrica e balanço hídrico estejam mais coerentes e 

representem mais fidedignamente a realidade do estado do Rio de Janeiro para estudos 

atualizados de gestão de recursos hídricos e escassez hídrica.  
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Uma vez que a Gestão Estratégica de Riscos de Secas e Recursos Hídricos visa não 

apenas agir durante períodos de seca, mas também desenvolver a capacidade de mitigar seus 

impactos e acelerar a recuperação quando ela ocorre, ter um portfólio de medidas e instrumentos 

para gestão de risco de seca oferece diversas vantagens, em comparação com a abordagem de 

uma única medida. Isso envolve uma série de medidas e ações tanto durante como após a seca 

(Sayers et al., 2016): 

• Ações Antecipatórias e Preparação: monitoramento da seca e alerta para ações 

preventivas; atualização do plano de emergência conforme a gravidade da seca; 

soluções temporárias para o abastecimento de água aos usuários. 

• Gestão da alocação de recursos hídricos: distribuição de água disponível, priorizando 

os usos mais críticos e essenciais; mercado de alocações de água, com a negociação e 

troca de direitos de uso da água para otimizar a distribuição e uso dos recursos escassos. 

• Manutenção de Conexões críticas e Fluxos-base de água: garantir que as áreas de 

refúgio (habitats e ecossistemas essenciais) recebam a quantidade mínima de água 

necessária para sobreviver à seca. 

• Recuperação Pós-Secas de ecossistemas e sistemas humanos mesmo após o fim da seca, 

com medidas, por exemplo, de suspensão das restrições de água, após a seca, desde que 

a disponibilidade o permita, compensações financeiras aos agricultores com apoio 

financeiro aos que enfrentaram perdas significativas durante o período de seca, 

restabelecimento dos controles de captação de água com ajuste das restrições de 

captação de água para garantir a recuperação sustentável dos ecossistemas e dos 

usuários; ajudar na recuperação de habitats naturais danificados e restaurar as 

populações de fauna e flora afetadas pela escassez de água.  

Essas medidas individuais, quando combinadas, formam um portfólio de respostas que 

também pode aumentar a resiliência do sistema de gestão da água, dando-lhe mais elasticidade 

no enfrentamento de possíveis perdas, e reduz os riscos de falhas no abastecimento durante 

eventos de seca.  Essas possibilidades podem ser estudadas no futuro para avaliar outras 

possíveis complementações no indicador de resiliência, abrindo novas capacidades de 

representação. 
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O portfólio incorpora redundância, o que proporciona mais confiança de que os riscos de 

seca serão gerenciados de maneira eficaz. A importância de um portfólio é garantir que, caso 

uma medida falhe, outras possam compensar, criando assim uma rede de segurança. Essa é uma 

construção apoiada no conceito da redundância. Isso torna o sistema mais robusto e melhor 

preparado para enfrentar desafios futuros (Sayers et al., 2016). 

Com base nesta pesquisa, sugere-se que a gestão adaptativa da seca esteja incluída nos 

planos de gestão de desastres e que o W-ScaRI possa ser usado como ferramenta de 

acompanhamento e gestão, uma vez que o clima está em constante mudança e isso ajudaria a 

dar versatilidade para capturar incertezas futuras nas condições climáticas, como sugerido por 

Ihinegbu & Ogunwumi (2021). 
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